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1 - INTRODUÇÃO

 

As profundas transformações ocorridas na economia brasi­

leira nas últimas décadas levaram a significativas modificações na

fisionomia do Pais que podem ser observadas tanto na estrutura pro

dutiva quanto nos padrões de consumo e ainda no quadro urbano e re

gional • A passagem de. uma economia de base agrícola, com seu prin

cipal produto de exportação, o café, para uma economia industrial

ocorreu de forma acelerada e assim a concentração da nova ativida

de sobre a base geográfica anterior acabou por se tornar inevitá­

vel.

0 processo de industrialização, intensificado com a polí^

tica de substituição de importações, absorveu importantes transfe­

rências de rendas geradas no setor cafeeiro que levaram a bruscas

mudanças no quadro urbano e rural. A crescente saída das popula­

ções rurais e o desenvolvimento acelerado dos grandes centros urba

nos da região Sudeste delinearam claramente as novas feições do de

senvolvimento brasileiro.

0 crescimento do setor urbano entre os anos 40 e 70 foi

notável. A populaçao urbana evoluiu de 31% para 56% da populaçao

total, devendo-se manter essa tendência à progressiva urbanização

nas próximas décadas. O processo de urbanizaçao, por outro lado,

ocorreu paralelo ao crescimento da atividade económica global. A

evolução da atividade industrial ratificou a distribuição espacial

dos centros ur    s concentrados nas regiões mais desenvolvidas,

contribuindo decisivamente para o aumento das desigualdades regio­

nais.
0 rápido crescimento das cidades no Brasil ocorrido nas

últimas décadas trouxe sérios problemas aos seus administradores   
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para

sem um

metrõ-

indica

media nacional.

notadamente no caso das grandes ciHaríoo •y s cidades. Muito se tem discutido
sobre o crescimento dessas cidades e „i

  e seu planejamento. No entanto,
ao se tratar de desenvolvimento urbano, ocorre, por vezes, que o

mesmo é considerado fenômeno isolado, desconsiderando-se seu estrei

to relacionamento com os demais aspectos económicos.

Nesse sentido, a discussão dos tamanhos adequados

comportar a crescente população urbana mostra-se incompleta

estudo em profundidade da estrutura urbana. A existência de

poles e uma tendencia natural no sistema de cidades e tudo 

que sua importância nao diminuirá no processo urbano brasileiro das

próximas décadas. Hã que se notar, entretanto, que sua primazia

não ê mais absoluta. As cidades grandes e médias apresentaram ta­

xas anuais de crescimento superiores à das metrópoles e mesmo ã' 

As cidades grandes incluem as principais capitais brasi­

leiras, as chamadas metrópoles regionais, e seu crescimento futuro

ê perfeitamente previsível. A busca de um sistema urbano mais hie

rarquizado sugere que se desenvolva as cidades médias, normalmente

 consideradas como sendo aquelas com populaçao urbana entre 50 mil

e 250 mil habitantes. 0 desenvolvimento dessa faixa de cidades po

de ser importante como primeiro freio, ou mesmo freio efetivo, à

ppntros. Sua importância na abexcessiva migração para os grandes centros.
sorção de mão-de-obra e na elevação da produtividade, ao mesmo tem

PO que podem tornar-se elementos de ocupação espacial e de difusão

  mostram seu potencial como pro
de crescimento para centros menore ,

definida e de melhor distri
Pulsores de uma hierarquia urbana

bbição da atividade económica.
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O presente trabalho surgiu da necessidade de melhor co­

nhecer as potencialidades do estrato de cidades medias no contexto

do desenvolvimento urbano. Nesse sentido, buscou—se explicitar as

condiçoes económicas e sociais vigentes, as mudanças ocorridas nes

sas condiçoes nas últimas décadas e, á partir daí, procurou-se in­

dicar os benefícios decorrentes do incentivo ao desenvolvimento das

cidades médias. Pretende-se dar, com o presente trabalho, uma con

tribuição ao estudo das cidades de porte intermediário. O desenvoj.

vimento de uma conceituação de cidade média no Brasil e a verifica

ção de seu papel dentro da estrutura urbana brasileira são, sem du

vida, etapas importantes na compreensão do papel desse extrato ur­

bano no âmbito de uma Política Nacional de Desenvolvimento Urbano.

  O presente trabalho serã dividido em cinco partes, além
 

dessa Introdução.

  A primeira delas serã uma revisão da literatura mostran­

do como os diferentes instrumentos da Ciência Regional foram desen
 

volvidos e como foram aplicados no planejamento do crescimento re­

 ional e urbano. As Teorias da Localização, dos Polos de Cresci­

mento, da Base Económica e do. Lugar Central foram sumariadas de mo

do a verificar seus pontos comuns no que diz respeito à escolha da

localização ótima das atividades produtivas. Constituirá a base

teórica para uma analise da localizaçao e desenvolvimento das cida.

des médias.

A segunda parte consistira num estudo do tamanho urbano

e de suas relações com a estrutura urbana. Uma análise em separa­

do do tamanho das cidades e de sua estrutura economica e social se

ra a base para a elaboração de uma definição de cidade média segun

do tamanho (populaçóo urbana), atividades económicas empreendidas 
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a nível local, regional ou nacional, funções específicas a elas

atribuídas, sua caracterizaçao regional e suas inter-relações den­

tro do sistema urbano. Por outro lado, serão discutidas as vanta­

gens e desvantagens decorrentes de se incentivar seu desenvolvimen

tor tentando-se chegar a um conceito de cidade media que deixe cia

ro qual seu papel dentro do processo de desenvolvimento urbano e

ainda contribua para o estabelecimento de uma estrutura urbana mais

hierarquizada e com padrões de localização mais dispersos, onde ca

da cidade tenha função específica no contexto nacional.

A evolução do sistema urbano no Brasil, durante as últi­

mas décadas, será objeto de estudo do terceiro capítulo. Com base

nos dados censitários de 1950, 1960 e 1970, será analisado o cres­

cimento das cidades no Brasil, sua distribuição segundo os diferen

tes tamanhos e regiões geográficas, além de se verificar a locali­

zação espacial das atividades económicas. A partir daí, será ana­

lisada a posição ocupada pelas principais cidades das diferentes

regiões dentro do sistema urbano do País.

O capítulo seguinte fará um estudo detalhado das cidades

médias brasileiras como definidas teoricamente, questionando o seu
  __
 desenvolvimento nas diversas regiões.

A partir da análise das cidades selecionadas, segundo cri

têrios previamente estabelecidos, procurar—se—ã chegar a um concei­

to operacional de cidade média que leve em consideração as caracte

rísticas de cada região e traduza a importância de seu desenvolvi­

mento sob vários aspectos. Um deles diz respeito ã desconcentra-

ção dos grandes centros urbanos tanto em termos demográficos como

de atividades, pois constata-se a necessidade de vultosos investi-

mentos para solucionar os problemas de infra-estrutura urbana, que 
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o crescimento desordenado dos grandes centros propiciou, criando

assim dificuldades sérias no encaminhamento de soluções mais ade­

quadas. Um centro de porte médio exigiria investimentos menores

e a execução, por exemplo, de planos de saneamento bãsico, ilumina

ção pública, educação e transportes séria bem menos demorada e en­

volveria menor transtorno na vida da cidade. Outro aspecto impor­

tante é a transferência da população do campo para a cidade. As

grandes cidades recebem parcelas consideráveis de migrantes que não

encontram condições de trabalho e habitação adequadas, de vez que

as atividades económicas nas grandes metrópoles não acompanham o

ritmo das migrações. É válido questionar se os investimentos ne­

cessários à adaptação dos migrantes â vida urbana não trariam me­

lhores resultados em cidades de porte médio. É obvio que a solução

do problema não é tão simples, pois investir maciçamente em cida­

des médias poderia levá-las a se tornarem grandes centros, caindo-

se assim num círculo vicioso. 0 objetivo é dirigir o desenvolvi­

mento dessas cidades (via criação de distritos industriais, implan

tação de serviços, etc.) de modo a criar uma estrutura urbana inte

grada, onde cidades de diferentes tamanhos desempenhassem funções

0 atividades complementares de acordo com as diferentes caractsns

ticas de suas regiões.

0 último capítulo mostrará os principais resultados obti

dos através das diferentes análises procurando, ainda que de forma

indicativa, ressaltar aspectos importantes para uma política de de

senvolvimento de cidades médias bem como questões que exigem estu­

dos mais detalhados no futuro.
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2. DESENVOLVIMENTO URBANO:’ NOTAS SOBRE A LITERATURA

1. A determinação de lugares ótimos para o desenvolvimento das

atividades económicas é em si tarefa complexa, pois não existe uma

teoria definida, que. possa ser usada tal qual uma boa receita,abran­

gendo todos os aspectos envolvidos na questão.

Em primeiro lugar, cabe observar que a localização das ati

vidades produtivas nao é um fato isolado, estando profundamente rela

cionada com o meio social e económico vigente na região ou país. Por

outro lado, o meio social e económico diverge, de região para re

giao, em conseqúência da dotaçao de recursos naturais, o que,por si

só, jã determina qual a atividade económica de melhor adaptação na

região. Com essa determinação, a região toma feições próprias e

qualquer mudança introduzida pode, ou adaptar-se livremente, ou en

contrar serias barreiras devido aos padrões previamente estabeleci -

dos.

Não obstante, existem características gerais que possibili­

tem fixar alguns conceitos básicos que se tornam evidentes em estu

dos sobre Economia Regional e Urbana, pois em media sao aplicáveis

aos diversos casos. Assim, para o estudo do desenvolvimento de uma

região, a fim de melhorar sua estrutura urbana para que os ganhos se

jam melhor repartidos entre o meio urbano e rural, pode-se utilizar

diversos, instru   ntos das teorias desenvolvidas'no campo da Ciência

Regional.

Para a determinação do padrão urbano e da distribuição espa

ciai das cidades surge, como primeira tarefa, a escolha âe regióes 
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ou cidades para instalaçao da atividade económica. No entanto, no

processo de desenvolvimento urbano, a localização das cidades geral­

mente acompanha de perto a instalaçao da atividade produtiva.
 

2. A teoria da localizaçao foi desenvolvida para determinar a

localizaçao da firma num contexto de livre mercado e, nessa forma

classica, ocorre a localizaçao da atividade económica na ótica do

equilíbrio geral, exigindo comportamento ótimo de produtores e consu

midores dentro do sistema; pressupondo ainda um espaço homogéneo no

qual os custos, particularmente os envolvidos com o transporte de

mercadorias, devem ser minimizados. A suposta homogeneidade, no en

tanto, ignora o custo social da aglomeração, e se abstrai das princi

pais interrelações e reações económicas. A distribuição homogénea

de compradores e vendedores é um caso específico e fora da realidade

económica, pois economias de aglomeração tem a tendência de agrupar

vendedores, ao mesmo tempo que o crescimento de núcleos urbanos ten
1

de a concentrar compradores.    

No passado, a localizaçao industrial era baseada apenas em

fatores produtivos como fontes de energia, agua e facilidade detrans

portes, por exemplo. Atualmente os empresários são mais atraídos pe

las economias externas de aglomeração, refletidas na importância aos

mercados, ãs atividades terciárias (comunicações, finanças, setor pu

blico, entre outras), ao mesmo tempo em que fatores não-económicos

passam a ganhar peso na decisão, como é o caso da melhoria da quali­

dade de vida (melhor padrão de vida, lazer e educação). A mudança

na concepção empresarial, por si só, mostra que a própria localiza -

ção da firma é atualmente condicionada a várias determinantes econô-

17 H.W. Richãdscn, Regional E^nomios (Londres: Weidenfeld and Nichol

son, 1961) Cap. 5.
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micas e sociais 9 e que a mesma não é fato isolado das relações econõ

micas gerais.

Neste sentido, a teoria da localização, em sua visão clássi­

ca, ressente-se dos aspectos dinâmicos, o que limita sua validade  

exigindo a incorporação do fator tempo, de modo a explicar as comple

xidades envolvidas na localizaçao espacial da produção e fluxos in

terregionais de insumos e bens, o que não se restringe ao simples me

canismo de localizaçao empresarial. Nao obstante suas limitações ,

pode ser de interesse em sua forma original quando complementada com

informações empíricas que retratem movimentos regulares nas princi­

pais variáveis económicas, ainda que nao se considere numerosos fa

tos que afetam as situações individuais.

Faz, assim, pleno sentido a minimizaçao dos custos de trans

porte por apresentarem certas regularidades no espaço. Uma vez que

este custo ê basicamente função da distância existe extrema preocupa

ção com a localização das unidades produtivas, paralelamente àqueles 

fatores ligados ã economia de outra ordem que redefinem o problemà 

da produção como sendo a melhor escolha das combinações de capital , 

trabalho, terra e custos de transporte. A procura de um preço míni­

mo de custo de transporte significa melhor localização das diferen

tes atividades que se reflete sobre o bem estar da comunidade atra­

vés do aumento da eficiência dos transportes e distribuição dos bens,

uma vez que o nível deste custo afeta tanto a área servida pela fir
2

ma quanto o volume de vendas dentro do mercado.

Isto não significa, entretanto, que existe uma teoria geral

da localização desenvolvida de forma satisfatória, que seja dinâmica

e explique o iirpacto de mudanças nas técnicas, custos de transporte

2. Para uma visão
Localização ao
Spaee-Economy
Cap.2.

da teoria original e várias críticas ã Teoria
lonao dos anos, ver Walter Isard, Location anã

(4? Edição; Cambridge, Mass: The MIT Press, 1965)

da
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pro

geo

eco

e níveis de renda sobre os padrões de localização do consumo e da

duçao, por exemplo. Observe-se, entretanto, que a distribuição

grafica das cidades acompanha o padrão locacional das atividades

nomiàas e conseqúentemente das unidades familiares, alem de indicar

que as orientações de transporte seguem as necessidades dos insumos e

dos bens consumidos.

Sendo estática, a teoria da localizaçao foi criticada e con

testada e em resposta ã sua limitada validade surgiu o conceito de po

lo de crescimento.

3. As teorias sobre polos de crescimento centralizam sua aborda-
   m sobre o desenvolvimento e o crescimento económico, mantendo a anã

 ^lise do crescimento sustentado na produção total. As atividades eco

nômicas surgem em suas várias formas, crescem em importância, permane

cem ou podem desaparecer, e as unidades familiares vão-se aglomerar 

em torno das atividades mais rentáveis, criando mercados e estabele -
3

cendo concentrações urbanas. 0 polo nao se desenvolve automaticamen 

te e também não é ncessariamente o centro urbano. A atividade princi 

pal, no caso da indústria, procura estabelecer-se nos principais cen 

tros já formados, buscando utilizar as economias de aglomeração neles

existentes o que configura muitas grandes cidades como polos de cres

cimento que difundirão posterior mente as inovações para as regiões ad

jacentes. Em outros casos, ocorre a localização do empreendimento e 

~ - ------------77 Z-foi introduzido por François PerrouxM Economia
xí ^lísboa: Herdar, W67>. Cap.n.

conômico em região sem nenhum centro urbano desenvolvido, por razões

específicas de desenvolver na região a exploração de matérias-primas

locais possív        serem manipuladas, ou então por razões técnicas

ou políticas, fornecendo-se, então, aos empresários infra-estrutura
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suficiéntemente atraente. Isto no entanto provou nem sempre ser efi

caz, pois, alem da infra-estrutura, exige-se também mercados, o que

em princípio não existe, inibindo deste modo a instalação de novas em

presãs.

Outro aspecto importante na utilização dos conceitos gerais

de polos de crescimento é ampliar a analise, além do desenvolvimento

económico, incorporando aspectos' de desenvolvimento cultural, social

e administrativo, o que coloca a noção de polo num contexto amplo do

mundo real. Nao se pode, a partir do nível de crescimento económico,

estabelecer tamanhos ótimos de centros urbanos a níveis teóricos; hã

que se estabelecer o ótimo para as cidades e regiões dentro de suas

condiçoes físicas e.humanas, e, dentro destas, incluir o económico.

Jâ se indica um polo de

desse crescimento inovar e difundir-se to auto-sus tentado a ponto

atingindo inclusive regiões menos favoreci.além da região polarizada,

das do país.

cia.

ser o

ladas

de crescimento liga-se à noção de dominãn

ção urbana com tal atividade económica que pode atingir um crescimen

crescimento como sendo uma aglomera

O conceito de polo

As atividades produtivas instaladas numa cidade, que passa a

centro polarizador, espalham influência sobre as unidades insta

dentro do centro e da região, e esta influência é exercida seja

pela dimensão da empresa, capacidade de negociação e conquista de mer

cado, seja pela própria natureza da atividade. Este conceito tem li

gação direta com o domínio exercido pela atividade económica, pois,no

aeocrráfico, a localização da empresa oucaso de se observar um espaço geograx
• „ oentro polarizador da região. A cidade

atividade dominante torna o
contexto porque é para ela que convergem  

aparece com destaque nest ~  
- i, CTUe partem todas as reaçóes e influên

todas as atividades e e dela que P
~ Atribuidor de bens e serviços, recebendo tam 

cias. Tem a função de disur
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bem bens e mate ri as-primas para seu próprio consumo ou futura distri

  puiça-O. . O que ocorre em realidade é que a cidade toma-se o polo de

atração e repulsão de indivíduos, característica facilmente observá­

vel 'pelas vantagens e desvantagens que ela traz para seus habitantes

dada a localizaçao espacial das atividades. A ideia de polo tem ín

tima ligaçao com a concentração industrial, baseada em algumas unida

des principais, a partir das qúrais difundem-se atividades complemen­

tares , criando hierarquia dentro do aparelho produtivo com reflexos

sobre a estrutura urbana.

4. A noção de centro de crescimento ê considerada, em geral ,

mais ampla que a de polo de crescimento, pois a noção de polo englo­

ba aquela de centro. Polo é um ponto no espaço onde se localizam as

indústrias responsáveis pelo crescimento. 0 conceito de polo traduz

uma aglomeraçao setorial, enquanto o centro de crescimento coloca es

sa aglomeraçao em termos geográficos, onde atividades distribuídas

espacialmente apresentam maiores relações entre si. A partir daí,

relacionam-se os polos de crescimento aos centros urbanos, que são

os centros de crescimento por natureza, se bem que se deva ter sem­

pre os centros urbanos significam exatamente polos.

A enfoque de dominância, que como vimos prende-se à existên

cia de uma atividade principal na região, possui traços comuns com o

conceito de base exportadora. Bste fundamenta-se no fato de o cres

cimento económico total de uma dada região estar dlretaxente relacio

nado ã quantidade de bens que uma cidade exporta para áreas vizinhas.

Pode-se,. em gerál, dividir a base económica .. duas partes, as atlvl

, - npla orodução e distribuição de mercado-
dades básicas, responsáveis p P

• . rrne nodem ser enviados para fora dos lirias e serviços produtivos, que poa
, atingindo as áreas periféricas sobmites urbanos pre-estabelecidos, aui y

as atividades não-básicas, (ou servi
influência do centro urbanoz /
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ços) /Cuja produção ê totalmente consumida dentro dos limites da cida

de. O crescimento das atividades básicas, com seu caráter exporta­

dor, exige o crescimento das demais atividades, tornando-se assim a

base-do crescimento urbano. Supõe-se que o crescimento das exporta­

ções gera aumento da renda que permite elevação do nível de serviços

que são exigidos pela comunidade local, levando ao desenvolvimento
4do toda região.

 

A teoria da base económica recebe suas principais críticas

pela dificuldade de se dividir a atividade económica de uma região

em atividades básicas e atividades nao-básicas, e desta forma nao se

tem condições de medir o crescimento urbano apenas pelo crescimento  

da produção destinada à exportação.  

Os modelos da base económica utilizam o emprego total como

variável básica, que é dividida, dentro das cidades, em emprego em

atividades básicas e emprego em atividades não-básicas. Como o pon

to fundamental da teoria reside no fato de as exportações da cidade 

(ou região) levarem ao crescimento das atividades locais, o emprego

em atividades destinadas^ ao mercado externo seria o responsável pe

las variações no emprego total da região e, desta forma, responsável

pelas variações na renda. 0 que ocorre é que não se pode tornar o

emprego nas atividades básicas como fator determinante. Outros fa

tos implicam na variação da renda (progresso técnico, crescimento po

pulação, alterações na estrutura de gastos, etc.), alterando o empre

90 a longo prazo.

4 „ „ p^aionaZ Económicas, [Londres: Weidenfeld andH.W. Richardsgn,
Nicholson, 19'69), pp.165-1

r Tporia da Base Economica como teoria de
5- Para uma visão critica a jaCques Schwartzman, "Teoria da Ba

desenvolvimento ' ivimento Regional", in Desequilíbrios
se de Exportação e o Dese rndustrial r editado por Paulo R.Had-
Regionais e Des /TNPES Serie Monográfica n9 16, 1975) ,
dad (Rio de Janeiro: IPEA/j-
pp.37-44.
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Por outro lado, o emprego não mede as exportações de capital

(uma atividade básica) , nem mudanças na produtividade entre ativida­

des básicas e serviços. Além disso é também uma medida que sofre os

cilaço^s de cidade para cidade, assumindo por vezes características

bastante particulares da região, o que impede sua utilização mais am

pia como medida de crescimento de uma região. Mais ainda, a defini,

çao de atividades básicas e nãcfrbãsicas ê muito relativa dentro de

uma região, pois, para determinar exportações, há necessidade de limi

tes geográficos. Constata-se que, determinar como atividades locais

aquelas relacionadas aos limites poli tico-administrativos de uma cida

de, ê diferente da medida dessas atividades no raio de ação da cidade,

o que certamente é mais válido que a simples área administrativa. Por

tanto, a utilização da teoria da base econõmica toma-se frágil a par

tir da necessidade de definições mais precisas das variáveis nas quais

se apoia; e, no caso de variações no emprego, limita-se a análise de

curto prazo, não levando em consideração a ocorrência de mudanças em

vários fatores num prazo mais longo.

Nao obstante suas deficiências, a teoria de base econõmica

tem sido aplicada largamente nos estudos de Desenvolvimento Regional.

Conjugando-se seus princípios com as demais teorias da Ciência Regio­

nal, obtém-se conceitos básicos para explicar os fenômenos envolvidos

com a aglomeração urbana, aumentando assim consideravelmente sua vali

dade na determinação do crescimento urbano.

5. Neste ponto, os custos básicos em que se apoià a Teoria de Lo

. , .  n custo de transporte, toma-se conceito imcalizaçao, em particular o custu
i-orã papel crucial na colocação de produPortante, pois a aistancia tera  . 

•. c Dois conceitos ganham importância:
tos nos diferentes mercados, dois

,, „ ,, nimiar da demanda), que enfatiza a necessi-
D treshold population (

-• mínima aue constitua demanda para quedade de existir uma populaçao mínima qu
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certo bem seja oferecido ou para o funcionamento de algum serviço e

2) range of a good (alcance do bem) t determinado entre outros fato

res pela distância, no que sobressai novamente o custo de transporte

uma vez que as pessoas de certa região se dispõem a percorrer deter­

minada distância para aquisição de certa mercadoria ou utilização de

determinado serviço. Estes dois conceitos estabelecem o raio de ação

das atividades produtivas de uiha cidade dentro-de suas vizinhanças.

0 tamanho da populaçao urbana vai determinar a dimensão das empresas

de vez que essa populaçao representa o mercado consumidor. Por ou

tro lado, os bens e serviços podem ter seu raio de alcance ampliado,

seja através da difusão e penetração das -inovações, seja por meio de

melhoramentos técnicos que permitam redução nos diversos custos, en

tre êles o custo de transporte.

Os polos de crescimento estão baseados nas indústrias motri

zes instaladas na região e que são responsáveis pelo impulso propor­

cionado às demais atividades. 0 lugar escolhido para a instalação

de uma unidade produtiva requer condições de mercado, que podem t se

materializar na populaçao residente na região como consumidor poten

ciai, ou, em casos específicos, dispõe—se de vias de acesso e meios

de transporte adequados para a colocação do produto em mercados dis

tantes das fontes produtoras com custos mínimos. A base económica

da região estã assentada na atividade motriz e seu crescimento impul

sionarã o desenvolvimento de eirpresas produtoras de bens e serviços

oorrelatos que, em conjunto, serio responsáveis pelo crescimento eco

nômico da região.

D              minado espaço geográfico, as indústrias domi

- Pin aue se localizam em polo dinâmico daque
nantes transformam a area h

^nância tem uma dimensão económica que
la região e o efeito de

« reaião e pelos empregos proporciona
se traduz na renda gerada pa
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dos por ela e indústrias correlatas e/ou dependentes; ao mesmo tem

po possui uma dimensão espacial ao lançar sua influência económica

através da região, partindo do centro para as cidades menores, que

gravitam em seu redor. Amplia-se assim o conceito de polo de cres.

cimento ao incluir a .dimensão espacial, sendo então incorporado pe

lo conceito de centro de crescimento que conduz ã noção de rela­

ções centro-periferia.
  

As regiões centrais, segundo o modelo centro-periferi'a,são

os centros principais e a partir deles processa-se o desenvolvimen

to através de transformações sucessivas decorrentes do processo de

mudanças tecnológicas. As inovações partem dos centros ejn direção

ãs regiões periféricas, que passam a ter seu desenvolvimento depen

dente das regiões centrais. É o domínio das grandes cidades onde

se processam as mudanças na estrutura produtiva por meio de inova

ções tecnológicas. Os centros de pesquisa estão nas universidades

e institutos localizados em geral nas metrópoles e, a partir daí,

o processo inovador difunde-se para as regiões vizinhas. O polo

central consolida sua dominância através do manuseio de inovaçoes ,

mu

pro

re

os

con-

dada sua capacidade de geraçao de novos produtos e processos, apro

deveitando-se de economias de escala pré existentes, do processo

encadeamento das próprias inovações, onde uma induz a outras,

danças sociais e institucionais favoráveis e ainda do próprio

cesso de transferência de recursos da região periférica para a

gião central. A prSpria organização administrativa favorece

pontos centrais e este favoreclmento determina as melhores

nelas cidades maiores que dominam as
dições de mercado conseguidas pei

„ nmrrer, numa determinada distribuição es
sim toda a região. Pode ocorrer,

- ■ nm nolo sobre a área adjacente quan
pacial, tanto a dominância de um P

•Hades menores estarem sõb influencia de uma
to o fato de algumas cida 

ou mais regiões centrais.
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As inovações surgem na ãrea de desenvolvimento mais acele­

rado, o que, num processo de urbanização, . é caracteri zada pelo po­

lo industrial.. Em torno desse centro gravitam cidades menores e a

difusão de inovações segue seus caminhos naturais, espalhando-se

do centro para a periferia. Esse fato leva estas cidades a forma­

rem uma rede urbana mais integrada, mais» desenvolvida, obtendo,por

conseguinte, maiores níveis de renda per capita.  

0 ponto fundamental da Teoria dos Pódios de Desenvolvimento

é que a inovaçao, por parte dos empresários, é o principal fator

explicativo para o crescimento económico e, a partir daí do cresci,

mento urbano. 0 elemento transporte aparece como fator importante

em muitos casos em função da expansão baseada nas vias de comunica  

ção. Estas ligam centros industriais, beneficiários de economias

de escala resultantes do maior volume de tráfego e de menores

custos de transporte, incorporando-se assim as inovações de forma

mais rápida com o melhor desenvolvimento do transporte. 0 proces­

so de crescimento toma-se irreversível, envolvendo a população, a

tividades industriais e comerciais ao longo das rotas de transpor­

te, correndo-se entretanto, o risco de se desenvolver apenas as

áreas bem servidas por vias de transporte.

6. A Teoria dos Polos tem como ponto de partida para o desen-

    i  nto de uma região o crescimento Industrial. A indústria

instalada deve ter característlcas tais que a tomem mola propulso

, • „n seia, seu tamanho deve criar impactos dira do desenvolvimento, ou j
• ~ o «Pr bem relacionada com os demais setores pafusores pela região e ser oem x

~ qentida através do espaço. Uma indústria
ra que a expansao seja

o fim de torná-la polo de crescimento deinstalada numa região com o fim
,c3 pelo menos, ser de rapida expansao e

ãrea mais extensa precisa, p
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apresentar efeitos de encadeamentos com outras indústrias e ativi­

dades de serviços, de modo a gerar renda que possibilite a expan -

são do mercado consumidor.

No entanto, os polos de crescimento podem ter dois aspec

tos. A indústria propulsiva instalada no núcleo pode ser instala­

da por varias razoes, dentre elas por exemplo, a presença na re­

gião de fonte inexplorada de matérias-primas; e, neste caso, a in

dustrialização é o ponto de partida para o processo de crescimento

e urbanizaçao. Por outro lado, ocorre a instalaçao de i ndús tri as

em núcleos urbanos jã existentes como meio de aproveitamento don^r

cado consumidor, beneficiando-se neste caso de economias externas 

que tornam a industrialização um efeito e não uma causa da polari-

zaçao, o que toma difícil uma explicação adequada para o processo

de aglomeração urbana. A concentração de atividades numa determi

nada região esta ligada a condições jã existentes nos centros urba

nos da ãrea, pois - as economias externas desempenham importante pa 

pel nas decisões de investir dos indivíduos.

Verifica-se, portanto, que a utilização individualizada das  

i -ypyc;gç; teorias existentes no campo da Ciência Regional nao leva

à compreensão global do processo de desenvolvimento urbano. A lo

calização da atividade económica não é um fato isolado, pois a es

colha do lugar para implantar uma empresa leva em consideração tan

to as características atuais da região que estã atraindo esse in

„ Benefícios decorrentes dessa instalação. As convesti mento como os oeneiiuiuo
co

mo as esperanças

zador da região,

afastados e com poss

~ 1im rpntro, -justificam os investimentos bemdições presentes de um centro, ju
de sua transformação, no futuro, em núcleo polari

gerador e difusor de inovações para lugares mais

ibilidades de serem incluídos na sua esfera de 

influência.
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A teoria da localização foi o ponto de partida no estudo

do desenvolvimento urbano quando.se buscou explicação para a fixa

çao de pessoas e atividades num determinado lugar de preferência a

outro, que acabara dando inicio à formação de centros urbanos e

que tinham como variãvel estratégica a distância, de vez que os di

ferentes custos de transporte terminam por determinar o padrão lo

cacional.

Deve-se ter em mente, entretanto, o fato de que a aplica —

çao em si das teorias aqui desenvolvidas é um instrumento útil e

necessário mas não suficiente para a explicação total dos fenômenos

urbanos. Estes nao sao em princípio, quantificáveis já que o com

P°r^amenbo humano, com suas características qualitativas, traz pro

fundas mudanças ao longo do tempo e estas nem sempre tem a possibi

lidade de se incluir num esboço teórico pré-determinado.

Não existe uma Teoria de Desenvolvimento Urbano completa e

aplicável aos diversos casos. Os conceitos básicos podem ser uti­

lizados numa análise mais geral do crescimento urbano, mas cada a

glomeração tem causas e efeitos diferentes e soluções para seus

problemas necessitam a análise específica e detalhada. O fenômeno

urbano está sempre ligado aos efeitos económicos e sociais e sua

não interação pode gerar conflitos sérios para a compreensão do 

fato.

Tentou-se, de forma sumária, uma apresentaçao das teorias 

exausti

avaliar
vamente todas

sua utilidade
Neste

o estu

do de cidades
■ cprá dedicada ao estudo da estrutura e do

sentido a parte seguinte

n=adas na economia regional e urbana para exmais freqhentemente usaaa
• . - Não é o objetivo- aqui tratarplicaçao de seus fenomenos.

as teorias, verificar seu desenvolvimento e

prática. Ê apenas uma tentativa de colocar

médias dentro do esboço teórico existente.

quando.se
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tamanho urbano com ênfase no núcleo principal constituído pela ci_

dade.
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3 ~ E estrutura DAS CIDADES: AS CIDADES MflDIAS

3.1 - Aspectos Gerais

Nas páginas seguintes se fará uma tentativa de analisar

o ponto mais importante do proçesso urbano - a cidade; verificar

seu relacionamento, .a nível regional e nacional, e discutir, em li

nhas gerais, o tamanho das cidades e sua distribuição. Serã dada

ênfase ãs cidades de tamanho médio, suas características gerais e

seu papel dentro da estrutura urbana de um país.

A cidade ê o núcleo mais importante do desenvolvimento

urbano, pois ela ê o ponto de convergência e divergência em sua fun

ção de produtor e distribuidor ao exportar bens e serviços por ela 

produzidos e receber outros bens, serviços e produtos intermediá­

rios para seu consumo ou futura redistribuição. Mas a cidade não 

ê apenas uma organização económica onde se agrupam, num espaço de­

finido, compradores e vendedores de bens e serviços. Esta aglome­

ração traduz-se num conjunto arquitetônico formando uma institui­

ção administrativa e principalmente um organismo social. É um fe­

nômeno de agrupamento de pessoas que procuram minimizar seus cus-

tos económicos e maximizar seu bem-estar social satisfazendo-se a

nível pessoal, profissional e/ou intelectual. 

convergência de ativida-

o relacionamento entre as

modo es-

No processo de desenvolvimento, as cidades atuam como

, , = convergência das atividades para um mesprincipal componente dada a convexye 
,, oo no espaço adjacente, as atividades com-mo ponto, organizando-se, no j

' . . r-oiacSes definidas entre os vãrios pontos re
plementares e criando relaço

Presentados pelas diferentes cidades.

des, a organização do espaço adjacen
nmresso de desenvolvimento do

cidades atuam ao longo o p
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pontâneo e induzido, desempenhando o duplo papel de causa e efeito.

A partir daí, não se pode determinar, com exatidão, se o núcleo ur

bano atraiu as atividades ou, ao contrario, foi o resultado da ins_

talaçao e funcionamento de tais atividades.

O que se observa no processo de desenvolvimento econômi-

co é a primazia de algumas cidades na fase inicial, tendendo a au­

mentar com o crescente desenvolvimento e declinando após certa eta

pa do processo, quando surge a tendência ã desconcentração. Este

desenvolvimento de cidades primazes indica o aparecimento de cida­

des segundo a teoria do lugar central ou com características de po

los devido ã localização industrial. Por outro lado, isso seria re

forçado pelo desenvolvimento económico ocorrido de modo a atrair

contingentes populacionais de regiões agrícolas pobres para os nú­

cleos centrais e ainda devido ao processo de inovação que permite 

ã cidade estender sua esfera de influência sobre as ãreas vizinhas.

Na hipótese de um desenvolvimento urbano integrado, exijs

tiriam, ao lado dos grandes centros com suas atividades económicas

fim

cia

bastante desenvolvidas atuando como geradores e difusores de inova

ção, um grupo de cidades de porte médio, com atividades próprias,

que exerciriam, de um lado, influência sobre as ãreas adjacentes e,

de outro, desenvolver-se-iam de forma complementar as metrópoles,

absorvendo inovações e desenvolvendo outras atividades sem condi-

. n jmnipnifintadas nos grandes centros. Porde serem adequadamente Implementadas nos grandes centros.

teríamos, em torno das cidades médias e grandes, e sob Influên

nma rede de cidades pequenas, cuja prin-direta das primeiras, uma reae u
pIo de comunicação entre a população agrí-

cipal função seria a de elo ae
, Este esboço teórico apresentado

cola e as facilidades urbanas.
. desenvolvimento económico já em etapas avan

Pressupõe condiçoes de d
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çadas, onde se teria uma delimitação da estrutura económica dos

centros.

Quando se faz a integração dos instrumentos teóricos da

Economia Urbana, ou seja, adiciona-se às teorias da localização in

dustrial a teoria do lugar central e a dos polos de desenvolvimen­

to, amplia-se o conceito de centro de crescimento passando-se para

a noção de metrópole, ou melhor, região metropolitana, que se cons

titui num espaço urbano complexo, atraindo e repelindo atividades,

atuando como centro gerador de inovaçoes tecnológicas, ao mesmo 

tempo que possui grande capacidade de difusão, exercendo sua in­

fluência a nível regional e/ou nacional.0 próprio processo de 

difusão de inovações atravessa o sistema urgano-regional partindo

de cima para baixo, no sentido de sair das grandes cidades em dire

ção ãs pequenas.

Um põlo mostra seu crescimento segundo uma estrutura in­

dustrial definida, e o relacionamento entre os elementos dessa es­

trutura reflete a expansão ou contração do polo. A extensão das

atividades para fora do polo determina o grau de penetração do nú­

cleo sobre as ãreas vizinhas exigindo maior desempenho e abrindo no 

vas oportunidades nestes locais. A expansão do polo de crescimen­

to atrai novos investimentos e estes ocorrem tanto do lado econÔmi

co como também do lado social e ainda na parte de educação. Note-

de um país têm a tendência de se esse que as principais industrias ae mu F 
. Anroveitando-se de economia exter-tabelecer nos principais polos, P

nas. ora, essas Indústrias comanda» o processo de inovações, ne­

las se instalam os departamentos de pesquisa e adaptação de tecno-

------------1------------------------------ envolvimento Nacional e Urbano ,documento
1Ver J.R.Lasuen, Des^ Desenvolvimento Urbano, (Rio de Ja-

apresentado ao Simpos 1° S„ bitação, 1973)
neiro: Banco Nacional de H Sr
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logia e, alem disso, é nas grandes cidades que se localizam as uni^

ve   dades e institutos de pesquisa, podendo a comunicação entre es

tes e as empresas ser feita de forma mais sistemática e freqtíente,

o que fornece os canais adequados para melhor propagação.

Desse modo, a metrõpçle desempenha um papel fundamental
    

no sistema de cidades de um país: primeiro, por conter o melhor mer

cado consumidor, exerce atração sobre os diversos produtores fazen

do com que a localizaçao das atividades produtivas e de serviços

concentre-se em alguns poucos centros. Além disso, esses centros

oferecem as melhores oportunidades, o que se reflete, inclusive, no 

setor educacional, criando-se-uma classe responsável pelas mudanças

e inovações. As grandes cidades tornam-se também importantes.cen­

tros financeiros e políticos dadas as características poli tico-ad­

ministrativas ’ inerentes a uma capital ou província.

Deste modo, as principais cidades de um país desenvolvem-

se em sua condição de capital política. 0 poder económico acompa­

nha de perto o poder político e as principais atividades produti­

vas instalam-se, em primeiro lugar, nas capitais, desde que alguma

característica específica de atividade (o caso de extração de um

recurso natural) não requeira uma localização mais adequada da ati

vidade em questão. Estes fatos determinam o desenvolvimento de cer

tas ci        e terão reflexos sobre o sistema regional e nacional

de um país. 
Abordou-se até aqui o fenômeno das

        questão do tamanho de cidades dentro

 m sistema ideal existiria quando cidades de

grandes cidades. Cabe

de um sistema urbano.

diversos tamanhos de­

sempenhassem funções especificas

cer melhores condições de vida e

ou complementares de modo a ofere

maximizar o bem-estar social. A
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primeira pergunta que sempre aparece ê qual o tamanho ótimo de uma

cidade. Os mais variados estudos já foram feitos para determinar a

faixa ideal de população que melhor conviesse ao desenvolvimento e

quilibrado das cidades. Porém, este não parece ser o principal pon

to para estudo. 0 tamanho absoluto da população de uma cidade não

é desprezível, mas o que importa de fato é o tamanho em termos re­

lativos, ou seja, tanto em relação ã população total do país como

em relação âs suas diferentes regiões.

É óbvio que um sistema urbano hierarquizado é desejável

no sentido de gerar maior benefício e dinamizar o crescimento eco­

nómico. Não ê interessante que todas as cidades sejam do mesmo ta

manho, ou que sejam incluídas dentro de faixas rígidas às quais de

vem respeitar, nem se aceita também a idéia de que todas as cida­

des cresçam para atingir tamanho e desenvolvimento de metrópole.

As diferentes classes de tamanho de cidades possuem característi-

cas próprias que incluem, desde economias de escala em termos de

operacionalidade do aparelho administrativo e burocrático, até de- 

seconomiás, que afetam consumidores e produtores, geradas por po­

luição, congestionamento e escassez de serviços públicos.

0 número de habitantes é, em si, uma medida relativa para

mui

uma

nao

pois uma estrutura equilibrada pode suportar

de acor-
o tamanho de cidade,

determinado número de cidades grandes, medias e pequenas

do com as características próprias de cada região. Não importa

to quantas cidades grandes existem e quantos habitantes cada

delas possu         e é importante é verificar se esse tamanho

J. 4. dentro de toda estrutura, criando-se cida-cria serias distorções ae
- • ca e administrativamente que consomen improdu

des inviáveis economica
•òorpvpl dos recursos públicos.tivamente parcela considerável aos
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O que ocorre com as grandes cidades é que vão se desen­

volvendo sem nenhum planejamento ã medida que crescem o nível e a

intensidade das atividades económicas, atingindo um congestionamen

to tal que exige uma gama ampla e crescente de investimentos, que

se revelam sempre insuficientes. Assim, o importante é observar o

desenvolvimento das. atividades económicas nas cidades, procurando

descentralizã-las sem necessariamente diminuir as economias de aglo

meração. A distribuição harmónica e equilibrada das atividades e-

conómicas entre cidades de porte médio torna estes centros pontos

de atração para migrantes, evitando que se desloquem de cidades pe­

quenas para as grandes metrópoles na esperança de aí encontrar me­

lhores condições de vida quando, na realidade, acabam marginaliza­

dos na periferia dessas grandes cidades. Não é apenas importante

o fato de que estes migrantes possam encontrar emprego mais facil­

mente nas cidades médias mas também o fato de que estas cidades têm

condições de oferecer melhor atendimento em habitação e higiene.

Ainda que se tenha de implementar serviços de infra-estrutura urba

na, os recursos necessários sao de menor vulto e de mais facil exe 

cução.
Note-se, porém, que se os grandes centros, por um lado,

implicam em custos sociais elevados, por outro, adicionam benefí­

cios sociais que, muitas vezes, ultrapassam seus limites geográfi­

cos. Deve-se atentar, entretanto, para o fato de como esses cus- 

, distribuídos, uma vez que os custos sao repartos e benefícios sao aibLiiuux^o, . —

tidos entre toda a população e os benefícios por vezes sõ atingem 

certas camadas ou empresas. Claro

senta vantagens e benefícios, mas

terminado número de habitantes, as

esta que uma cidade grande apre

cabe ressaltar que, além de de-

condições de vida se deterioram
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(congestionamento, poluição, especulação imobiliária, custos eleva

dos.) , alem de se tornar administrativamente inviável, exigindo par

celas crescentes dos recursos disponíveis para o desenvolvimento

urbano que mesmo assim sao insuficientes.

A discussão em torno dos benefícios da cidade primaz es­

tá relacionado ao tamanho desta cidade com referência ao resto do

sistema urbano. Além de seus custos e benefícios, devem ser leva­

dos em consideração os efeitos que exerce sobre o restante do sis­

tema, isto é, se exerce efeitos inibidores ou não. sobre o cresci­

mento de cidades de menor porte. Por outro lado, o tamanho absolu

to da cidade não é'o único responsável por problemas como pobreza,

subemprego, conflitos sociais, e criminalidade, pois deve-se ver

que existem problemas nas cidades, e não, problemas das cidades em

si. O desenvolvimento económico observado em muitas regiões gera 

problemas sociais nas cidades que se acentuam com o crescimento da

população, mas isto nao significa que seja o fato de as cidades se

rem grandes a razão dos distúrbios. Não se está querendo defender

as cidades grandes ou criticar estudos de limitaçao de tamanho de

cidades, mas chamar atençao para a ideia de sempre se colocar como 

sociais, des-

alterando a fisionomia das cidades, e a sua dis

e modificada devido ao impacto causado pelo de-

causa dos problemas urbanos o tamanho das cidades.

0 crescimento urbano não pode ser entendido como coisa

autónoma, pois e o resultado da atuação de forças económicas, so­

ciais e culturais sobre os indivíduos. Na medida em que as pessoas

qnas necessidades económicas eprocuram responder as suas
 

locam-se no espaço

tribuição espacial 

senvolvimento nacional e regional.
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3.2 - O Tamanho das Cidades

Para dar seguimento ao estudo da cidade e efetuar anali­

ses das ãreas urbanas ê necessário dividir o espaço urbano em par­

celas administrativamente definidas, uma vez gue a base da analise

sempre reside na cidade legalmente definida. Em primeiro lugar, ê

bom ter em mente que a definição legal de cidade é dada pela sede

do município. Esta é a ãrea urbana definida. Em segundo lugar, co

loca-se a questão do tamanho destas cidades. Como definir esse ta

manho? Uma medida comumente usada ê a sua população urbana, ou se

ja, o número de pessoas que residem na sede do município. Não tem  

sentido incluir toda a população do município, pois pode existir

muitas vezes grande número de pessoas ligadas a atividades agríca-
2las e nao se pode considerar estas regiões como urbanizadas.

Mas a medida de tamanho urbano apenas em função do núme­

ro de habitantes ê muito relativa, pois é difícil incluir diversas

cidades que se enquadram num determinado estrato de população rotu

lando-lhes uma denominação comum do tipo cidades pequenas ou cida­

des grandes. Pode ocorrer que uma cidade com um contingente popu­

lacional que a classifique como cidade pequena seja mais dinâmica

do que outra cidade considerada média em termos de população. Por

outro lado, incluir critérios que envolvam a atividade económica

predominante na cidade não traria facilidade alguma, pois nem to­

das as cidades desenvolvem a mesma atividade e nem têm a mesma es-

trutura eco    ica. Na realidade, não se pode'pretender tornar to­

das as cidades comparáveis entre si segundo determinados critérios.

2 municípios existentes em regiões onde predomina
No caso de m ?tQS ngo podem ser considerados urbanos,

a agricultura se^ Je totalmente para as atividades agrícolas.
pois em geral, voltam
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Entretanto, para aferir efetivamente os benefícios sociais que as

cidades trazem aos habitantes e os custos que lhes impõem e também  

verificar como maximizar os primeiros e minimizar os últimos, al­

gum padrao de medida precisa ser adotado. Trazer este padrão de

fora e aplicã-lo indiscriminadamente nas cidades existentes não faz

sentido. 0 padrao so pode ser determinado de acordo com as condi­

ções vigentes nas diversas localidades, características comuns e

problemas enfrentados por cada uma delas.

Portanto, desenvolver um conceito de tamanho õtimo para

as aglomerações urbanas envolveria não sõ a população, mas também a

Srea física e geográfica e ainda a estrutura económica nela exis­

tente, verificando-se de que forma seu tamanho populacional se con

juga com seu tamanho funcional, de vez que o dinamismo de uma cida

de não está ligado apenas ao número de habitantes. Torna-se assim

muito controvertido falar de tamanho õtimo de uma cidade. Determi

nar esse conceito baseado apenas na populaçao é falho, masadefini

çao por atividades desenvolvidas deixa muito a desejar caso nao ha

ja distinção entre as regiões do país em diferentes estágios de de

senvolvimento. Uma classificaçao segundo atividades resultaria nu

ma classificação mais regional e, além disso, como não se pode es

quecer que a população guarda relação com o nível de atividades, é

difícil montar um indicador único que permita a comparabilidade en

tre as cidades a nível nacional. Por outro lado, a inclusão de cri

térios económicos, culturais e sociais para a definição do tamanho

urban    volv   rande dose de subjetividade, dada a ocorrência de

benefícios e recursos não-mensuraveis.

Mas, quando se deseja estudar várias cidades, surge a ne

de algum modo. Uma primeira divisãocessidade de classifica ias ae y
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seria segundo o tamanho de sua população, pois que as cidades dife

rem também em sua estrutura económica a partir do número de pessoas

que demandam bens e serviços. Assim, serâ feita uma tentativa de

divisão operacional, que é extremamente importante para fins de

estudos a partir do tamanho -da população.

A divisão aqui apresentada refere-se a estudos sobre o

tamanho de cidades no Brasil e a analise dos próximos capítulos

deste trabalho terâ por base esta divisão. 0 ponto de partida re­

cairá sempre nas unidades urbanas definidas administrativamente e

naquelas aglomerações estabelecidas em lei. Assim, surgem de iní­

cio, os núcleos centrais das áreas metropolitanas legalmente defi-
4

nidas, que merecem ser divididas em duas faixas. A primeira englo

ba as cidades com mais de 2 000 000 habitantes (segundo dados do

Censo Demográfico de 1970) consideradas as metrópoles nacionais do

Rio e de São Paulo. A faixa seguinte, entre 500 000 e 2 000 000 de

habitantes, engloba as metrópoles de segunda ordem ou metrópoles

regionais que sao: Belo Horizonte, Recife, Salvador, Fortaleza,

Belém e Porto Alegre. O único núcleo metropolitano excluído em

1970 , da faixa de cidades acima de 500 mil habitantes é Curitiba.

Ela está na faixa de cidades grandes que são aqueles centros que

contam com mais de 250 mil habitantes na sede do município, nas

quais se incluem varias capitais de estado bem como cidades na es­

fera de influencia das áreas metropolitanas.

>er; por e-plo, HaMlton C

™ 1973) , PP. 594-595.

4 - ^oí-r-nnolitanas, criadas pela Lei Complementar
As nove areas m P , iro Belo Horizonte, Recife, Salva-

14, são: São Paulo, Bro^eJanorro,
dor, Fortaleza, Belem, Port 9
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Em geral, define-se como cidade media aquela situada na

faixa de 50 000 a 250 000 habitantes. Pode-se limitar essa faixa

considerando-se somente as de 100 000 a 250 000 habitantes, mas is

to envolveria problemas do tipo mencionado anteriormente, em que

cidades com menos de 100 000 habitantes têm dinamismo igual ou su-
   

perior a outras situadas no extrato superior. É possível ainda fa­

zer nova divisão, considerando-se cidades médias superiores, aque­

las acima de 100 000 habitantes, e médias inferiores, quando abaixo

desse limite. Normalmente, entretanto, cidades com menos de

50 000 habitantes são consideradas pequenas.

  Pode-se argumentar, no entanto, que tal divisão é arbi­

traria, de vez quase delimita faixas mais ou menos rígidas em ter­

mos de população para as varias cidades. A definição do tamanho

das cidades (metrópoles, cidades grandes, médias e pequenas) segun

do sua população não significa, entretanto, que esses limites mos­

trem o tamanho ótimo.

Para a determinação do tamanho ótimo de uma cidade, a teo

ria económica nos indica a necessidade de equalizar custos e bene^

fícios marginais, de modo a maximinar as vantagens e minimizar as

desvantagens • Vai—se pressupor então que o tamanho e determinado

apenas pelo numero de habitantes, e que existe um interesse comum

a todos eles; supondo-se ainda uma estrutura estática onde não o-

corram deslocamentos na função de produção e mudanças nas preferên

cias dos consumidores e, que a distribuição espacial não afeta a
/

„ . ■ , c^r-4 a <5imoles derivar o tamanho ótimo a partireficiência urbana. Serra simpies
mar-crinais iguais se se pudesse adicionar tode custos e benefícios marg

, ... notários e não-monetarios desses custos e benefíciosdos os itens monetários e
r^r-^fprências uniformes, o que nos leva aoe supor consumidores com p
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reino das suposições. Uma maior aproximação com a realidade toma

rã a definição de ótimo uma mistura de critérios objetivos e subje

tivos, tornando impossível se chegar a um conceito não-ambígúo. 2

importante observar ainda que as mais diferentes cidades podem ser

consideradas ótimas a partir de um determinado tipo de visão glo—
bal.5

Se fosse possível mensurar todos os fatores que influen­

ciam o crescimento das cidades, estaríamos em condições ótimas pa­

ra solucionar problemas económicos e sociais, pois teríamos a pos­

sibilidade de tomar conhecimento do mínimo pensamento dos indiví­

duos e a razão de ser de suas decisões. Tudo isto soa de forma bas 

tante irreal. E, de fato, é totalmente irreal, pois os consumido­

res apenas teoricamente possuem comportamento racional. Deslocam- 

se de uma cidade para outra sem que necessariamente se observe me­

lhoria monetária de imediato; mas por trás da decisão tomada exis­

tem anseios não quantificáveis como, por exemplo, melhor qualidade 

de vida, menos barulho, melhor clima, etc. E como já foi dito an 

teriormente, pode acontecer que um indivíduo julgue obter melhor 

qualidade de vida com menos barulho enquanto outro pode achar que

isto é pior. Enfim, muitas páginas poderiam ser escritas debaten

do o que se considera como "Ótimo" e posteriormente não ter como a

plicar na pratica. Além do mais, não e objetivo do trabalho deter

minar condições Ótimas de desenvolvimento urbano, mas apenas tecer

considerações sobre a estrutura urbana numa contribuição ao debate
 

rrpqcimento de cidades.para opçoes no   riado cresci

encon-
(Sa-

5 — <■, . z-* í3 a = Tporia do Tamanho das Cidades
Uma visão criti The SaOnomics of Urban Size,

tra-se em Harry W. Richardson,
xon House, England, 1973) PP- H 20-
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A Estrutura das Cidades: Características Económicas e So 

ciais

Como normalmente a população urbana deixa a desejar como

padrao de medida para definir o tamanho de cidade, ê interessante

expandir a conceituaçao incorporando outros aspectos que traduzem

em .números a vida da cidade.

A cidade nao funciona por ser cidade. Os indivíduos pa­

ra satisfazerem suas necessidades vitais criam um sistema de inter

cambio de bens e serviços que resulta numa estrutura económica pro

gressiva, estável e diversificada. As cidades apresentam então a-

tividades e funções compatíveis com as preferências e necessidades

de seus habitantes, criando inclusive disposições sistemáticas no

espaço geográfico.

O tamanho populacional dos centros urbanos está associado

ao tipo de atividade económica predominante. Esta pode resumir-se

a suas próprias funções, ou então, exigir serviços adicionais, ex­

pandindo sua esfera de influência para fora da área previamente de

limitada. Na medida em que as atividades se tornam mais complexas,

novos serviços são oferecidos, intensificando-se o papel de polo

de atração. 0 desenvolvimento de um centro urbano mostra o grau

de inter-relacionamento entre suas diversas atividades, expandin­

do-se as inovadoras e aquelas capazes de ultrapassar as fronteiras

iniciais do sistema.
Ac    nhando o desenvolvimento económico do país, a rea­

ção direta de sistema urbano e o

des que, em geral, coincidem com

crescimento de umas poucas cida-

aquelas onde estão instaladas as

« ^administrativas. Dentro da hierarquia urinstituições políticas e
, • • rd ano a cidade primaz, que pode iniciar-sebana, ocupa o primeiro pi



SECRETARIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÓMICO E SOCIAL (IPEA) 33.

                
                            

                        

como centro exportador e transformar-se em grande centro indus­

trial. Possui serviços especializados como administração, finan­

ças, educação, saúde e artes, dado que é a área com maior mercado

potencial.

Esta metrópole atrai jpara si as empresas em virtude das

economias de escala existentes, pois sua condição de cidade princi

pal faz com que se torne um ponto estratégico no espaço: é ponto

de convergência das redes de transporte e comunicações: a infra—

estrutura económica e social é bem desenvolvida e concentra mão-

de-obra e riqueza. Estas cidades expandem suas influências para

regiões vizinhas e, no campo das inovações, tornam-se difusoras a

nível nacional.

Numa economia moderna, com avançado grau de desenvolvi­

mento, a distribuição das cidades toma uma forma hierárquica e as 

relações entre as cidades tornam-se ordenadas, observando-se uma

urbanização contínua dentro das áreas com maior densidade popula­

cional. As cidades parecem encaixadas dentro do padrão observado

de acordo com as funções por elas desempenhadas.

0 padrão para uma economia madura mostra, ao lado de ci­

dades primazes, cidades regionais, estaduais de serviço local, sa­

télites e especializadas, formando, um conjunto de atividades hie-

rarquicamente bem distribuídas.6 Os centros regionais podem ter li

gações mais diretas com as metrópoles nacionais ou então, mesmo sem

ligação mais profunda, guiar seu desenvolvimento por estes padróes.
Estas cidades, "em geral, desempenham atividades comerciais e de 

6John Friedmann,"Cities
De ve lopment and Planning: a
Willian Alonso, (Cambridge,

in Social Transformation, in Regional
Reader, editado por John Friedmann e
Mass.: The MIT Press, 1964).
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prestação de serviços a nível regional e se, simultaneamente são

capitais estaduais desenvolvendo atividades administrativas têm os

requisitos que as tornam metrópoles regionais. As cidades esta-  
~ .                    

duais sao mais independentes dentro do esquema urbano, pois cons­

tituem geralmente.centros comerciais a nível sub-regional, possuin

do, algumas vezes, destacado parque industrial. Como são cidades

importantes dentro da esfera estadual transformaram-se, muitas ve­

zes, em capital de estado, sem no entanto atingir o grau de metró­

pole regional.

Em torno dos grandes centros urbanos e sob sua influên­

cia direta gravita uma serie de centros menores, que se transfor­

mam em cidades satélites e, ao ocorrer definição administrativa

na ãrea metropolitana, nelas são incorporadas. As cidades de ser­

viço local e as cidades especializadas têm em comum o fato de esta 

rem voltadas para atividades específicas, se bem que fundamental­

mente diversas. As cidades de serviço local, como o próprio nome 

sugere, fornecem apenas os serviços essenciais para as regiões ru­

rais às quais pertencem, podendo ate desenvolver atividades indus­

triais , mas sempre intimamente relacionada ã agricultura ou pecuã— 

ria dominantes na região. Já as cidades especializadas desenvol­

vem atividades específicas no campo da indústria, mineração, turis

mo, educação ou administração e muitas vezes crescem a partir da 

exploração dos recursos da região.

as cidades vão se desenvolvendo no espaço, desen-
O JLlll ,

e j.-vprsas e seu relacionamento completa-se navolvendo atividades diversas e
n nroaresso técnico. Se existe por um lado ummedida em que avança o prog

, em economias maduras, observa-se tampadrão hierárquico de cidades em
-início do processo de desenvolvimento econô-

bem por outro que, no inici
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mico, tem-se com freqtiência a supremacia de uns poucos centros gran

des e grande quantidade de cidades pequenas isoladas do progresso

urbano, sentindo-se a ausência de cidades de porte intermediário

que cubram as áreas fora da esfera de influência dos grandes cen­

tros e que     nvolvam atividades substitutas e/ou complementares
  

a eles.

Isto ganha importância na medida que o país progride, pois

se as grandes cidades apresentam vantagens em economias de aglome­

ração, também implica em custos por vezes bastante elevados e pre­

judiciais não sõ ãs empresas e administração como, principalmente,

ao homem. Entre ás principais vantagens apresentadas pelas cida­

des maiores vem, em primeiro lugar, a renda mais elevada; o que,

por um lado, reflete maior produtividade, indicando que os centros

maiores são mais produtivos que cidades pequenas, e, por outro, e-

videncia as vantagens auferidas pelos indivíduos que podem ter me­

lhores padrões de consumo.

Mas não se deve perder de vista os ganhos relativos dos

indivíduos dentro da escala de renda e observar os acréscimos to-

tais. Se a renda é maior e os ganhos individuais crescem, • tudo

bem. Se, ao contrário, os indivíduos perderem em renda per capi­

ta, alguma coisa estará errada com os centros maiores, pois repre­

sentam perda na qualidade de vida das pessoas. As estatísticas mos

tram, ainda que de modo não muito conclusivo, que nas cidades maio
7

res a renda é mais elevada.

7Ver H. Richardson, oj^çit. , PP- 47
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Outros ganhos significativos nas cidades grandes são as

economias de escala no setor público, as externalidades no consumo,

economias de comunicação e transporte, a criação e a capacidade

transmissora de inovaçoes destas cidades, o que revela uma estru-
 

tura económica progressiva, estável e diversificada. Uma questão

importante ê que parte considerável das economias de aglomeração

diz respeito às firmas, incluindo, entre outros, a especialização

do setor terciário no que se refere a serviços e administração,

maior oferta de mao-de-obra e melhor acesso a capitais, infra-es-

trutura económica mais desenvolvida, melhores condições de trans­

porte, informação e comunicação. Para os habitantes, alem de pos­

sibilidades de melhores ganhos e uma maior diversidade de empregos,

existem benefícios em habitação, educação, serviços médicos e di­

versões.

Do outro lado da moeda, aparecem os custos, ou seja, as

  desvantagens • das grandes cidades. Nestas, as pessoas enfrentam pro

blemas de poluição ambiental e congestionamento. A elevada densida

de demográfica das metrópoles, aliada aos efeitos da estrutura in­

dustrial instalada, sao significativas no aumento da poluição, de

vez que o aumento do uso dos veículos automotores e a crescente in

dustrialização pioram o ar respirado nestas cidades.

A crescente procura por habitação eleva seu custo empur­

rando as populações de rendas mais baixas para a periferia, o que

exige normalmente maior gasto de tempo e dinheiro para ir até aos

locai     t         Grandes parcelas da população são obrigadas

íntpnso entre moradia e trabalho que resulta ema um deslocamento intenso
críticos, exigindo investimentos elevacongestionamentos em pontos critico ,

, c transportes urbanos. A existência de maior gama
dos na esfera dos transpo
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de opções entre oportunidades de emprego e melhores  alários não

té em maior bem-estar para todas as faixas da

população.

  As lmPerteiçoes observadas nos mercados urbanos impelem

a ocorrência de condições de concorrência perfeita, onde a existên
   

cia de lucros anormais ê impossível e os indivíduos são remunera­

dos segundo sua produtividade. A renda real dos consumidores ê

levada através da melhoria das condiçoes de educação, assistência

médica e habitação.

Assim, torna-se discutível as vantagens inerentes ao-cres

cimento das cidades. Não existem provas de que os benefícios para

os indivíduos e empresas citados anteriormente cresçam indefinida­

mente com o crescimento das cidades, sendo inclusive possível que  

algumas melhorias deixem de ocorrer a partir de determinado tama­

nho populacional. Some-se a isso a dificuldade de medir plenamen-
~  

te as economias externas com critérios objetivos, apesar de não sér
, . 8difícil identifica-las dentro do processo de crescimento.

Na realidade, como jã foi descrito anteriormente, o im­

portante no desenvolvimento urbano nao e o tamanho que as cidades

vão atingir, pois essa medida serã considerada ótima de acordo com

a população total e urbana do país e com o grau de interdependên­

cia entre os centros urbanos. 0 destaque maior deve ser dado ã es 

trutura económica e social das cidades, como ela funciona para ma-  

ximizar o bem-estar de seus habitantes e para tirar pleno proveito  
 

, ct-pntes no país. Nesse sentido, torna-se  dos fatores produtivos existentes no yax

8 interessante sobre o tamanho urbano e os custos e^benefício^del^decorrentes, ver H.w.Rlchardson, o^. , cã 

pítulos 1-5.
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necessário um desenvolvimento urbano integrado onde cidades de di­

ferentes tamanhos possuam atividades específicas independentes e 
 

ou complementares para que os benefícios se distribuam ao longo de

todo território filtrando-se inclusive para as regioès agrícolas e

de fronteira.

Partindo-se de um sistema de cidades primazes, o cresci­

mento das cidades medias desponta como boa alternativa no processo

de desenvolvimento urbano. A seguir far-se-ã uma breve exposição

das características gerais das cidades medias, seu tamanho _e sua

estrutura.

3.4 - As Cidades Medias no Desenvolvimento Urbano

Até aqui procurou-se mostrar que não é apenas o tamanho

das cidades o responsável pelos problemas defrontados pelos admis-

tradores nos centros urbanos. A analise dos custos e benefícios

que os grandes centros urbanos impõem a seus habitantes leva a crér

que devem ser reduzidos os incentivos explícitos e implícitos ao

seu crescimento. A atividade industrial instalada nas cidades po­

de exiair elevado número de habitantes, donde se verifica que a es.

trutura influi no tamanho, mas, ao mesmo tempo, o tamanho exige a-

dequada estrutura. 0 problema então não se limita ao tamanho Óti­

mo das cidades, mas, antes, questiona o mínimo necessário de habi­

tantes que justifique o fornecimento: de uma serie de facilidades e

seu conseqtíente, crescimento.
  As cidades de porte intermediário foram definidas, segun

n nossuindo entre 50 mil e 250 habi-do o tamanho da populaçao, como possuiu
, -sio-irn) e este conceito é relativo não sõ quan

tantes (no caso brasileiro)
— rrnp varia de acordo com a dimensão dato ao tamanho da populaçao, que varia
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estrutura urbana do país, como também, em relação âs atividades de­

sempenhadas pelo centro e suas ligações com o resto do sistema. As

cidades nesta faixa tornam-se auto-suficientes do ponto de vista

  administrativo e podem se tornar polos económicos, dado seu poten­

cial de força de trabalho e mejrcado consumidor. Sua vi abi 1 i dade

económica como centro de crescimento serã avaliada pelo exame dos

custos e benefícios decorrentes de instalações produtivas em sua ã

rea e pelo confronto do saldo líquido comparativamente ã metrópo­

le. Mesmo que a grande cidade ofereça um saldo positivo entre os

custos e os benefícios, o centro de tamanho médio serã mais inter

ressantè para desenvolver, se a diferença entre benefícios e cus-
9

tos for maior nestas cidades.

O fenómeno da inviabilidade económica e administrativa

das grandes metrópoles tem-se mostrado evidente em todo o mundo e

jã se pensa numa forma de limitar o crescimento da população des­

ses centros urbanos, pois o atendimento apenas do crescimento vege^

tativo jã exige vultuosos investimentos para suprir as dificulda­

des existentes.

As cidades médias surgem assim como uma excelente alter­

nativa para o desenvolvimento urbano. Com uma população de tama­

nho razoável, que dã condições para um desenvolvimento económico,

estas cidades tem potencial para levar avante seu próprio desenvol

vimento, servindo como freio à migraçao descontrolada para os gran

des centros e que causam deterioração na qualidade de vida da popu

lação. E a qualidade de vida da população das cidades é um ponto

que merece atenção.

--------- 9N.les
(NEW York: Praeger Publishers,
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O desenvolvimento de grande parte das cidades com popula

ção^que as define como medias esta ligado ã estrutura e influência

da metrópole que, a partir de certo estagio de crescimento, começa

a transferir parte de suas atividades para centros menores ou a

criar atividades complementares nos mesmos. O raio de alcance que

o grande centro tem .sobre a região periférica e a influência que

exerce sobre os mercados em diferentes níveis ê que determinam o

grau de desconcentração. A expansao dos grandes centros urbanos e

a difusão tecnológica trazem implícito o aparecimento de centros

intermediários. Esses centros, em relação à metrópole,ou são cen­

tros de crescimento que, por possuir caráter induzido, atendem ãs

necessidades da economia nacional, devido à ausência de mecanismos 

de desenvolvimento regional, ou então, são centros de desenvolvi -

mento envolvendo ligações entre as atividades de nível nacional e

as de nível regional e local, participando inclusive da geração de 

inovações e sua difusão. Para que os centros sejam considerados

de crescimento suas atividades devem ser dinâmicas e geradoras de 

empregos em proporção pelo menos igual ã média nacional, sendo fun 

damental sua posterior integração com a hinterlândia.

Um fenômeno importante no crescimento das cidades médias

ê a metropolização, onde o núcleo de base industrial cria grandes

centros satélites a sua volta, expandindo sua area de influência e 

levando ao crescimento acelerado especialmente estas cidades, que

x. como fora da área metropolitana. A des-podem estar tanto dentro como
~   Hades do núcleo central e o próprio processoconcentração das atividades a

atrai as cidades intermediárias pró-de transmissão de informações

ximast
, fazendo com que acompanhem o crescimento da metrópole. Per

outro
fado, mesmo as cidades médias focalizadas , cert, distância
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da metrópole, mas com possibilidades de comunicação razoáveis, tam

bem. se desenvolvem com a expansão da área metropolitana.

Para uma desconcentração contínua e como meio eficaz pa-

ra dinamizar estas cidades, opta-se, quase sempre, pela implanta-

çao de novas industrias , ao .mesmo tempo em que. se observa o merca

do consumidor local .e as potencialidades para exportação. A deci­

são de industrializar prende-se a que este tipo de atividade ê o

que melhor    adapta, pois independe, por um lado, dé recursos na­

turais que explicariam a atividade primária e, por outro lado, da

dimensão de mercado necessária ao desenvolvimento de atividades

terciárias. No caso de cidades medias localizadas em regiões agri

colas, estas se tornam o centro de desenvolvimento da região pois

estabelecem as relações entre as atividades locais e os mercados re

gionais e/ou nacionais. 0 aparecimento destas cidades mostra o fe­

nômeno da interiorização ao refletir a expansão de áreas agrícolas

e o estabelecimento em regiões mais afastadas, muitas vezes em zo­

nas de fronteira. Ê um ponto importante na medida que contribui pa 

ra a ocupação territorial.

Cabe lembrar ainda que, junto com a metropolização, sur

ge o fenômeno do crescimento de cidades menores entre as maiores,

justamente devido ã instalação de infra-estrutura económica 'nas

vias de comunicação e transporte entre esses centros., gerando ei­

xos de desenvolvimento que, com o crescimento económico, tendem a 

se transformar numa vasta 32?ea de urbanizaçao integrada e disposta

de forma hierárquica.
As cidades de tamanho médio apresentam certas caracterls

cidades. Em primeiro lugar, a instalaticas dentro do sistema de cidades. p
ivas longe de áreas congestionadas faz com

çao de atividades produtiva
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que estes centros apresentem novas oportunidaes de empregos capa­

ze    e absorver migrantes das ãreas mais atrasadas. Estes não per­

manecem fixos nos lugares de origem devido à existência de novas o-

portunidades de trabalho. Por outro lado, a grande cidade, com

seus problemas de congestionamento e queda na qualidade de vida, e-

xige elevado montante de recursos que impossibilitam a extensão de

frentes de trabalho. Além disso, os problemas de habitação e aque

les dela decorrentes como serviços de agua, luz, saneamentoe trans

porte são de solução mais fácil nas cidades menores. A solução de

aplicar vultosos recursos nas grandes cidades é duvidosa na mesma

medida em que coloca em questão a eficácia da aplicação desses re- 
cursos em áreas atrasadas. A ênfase dada ao desenvolvimento das ci_

dades médias baseia-se na capacidade de expansao da oferta de em­

prego nestas cidades bem como a solução mais fácil e mais rápida

dos problemas referentes a seus crescimento. 0 principal argumen­

to na procura de novas áreas para desenvolvimento é que os inves­

timentos seriam mais proveitosos, uma vez que estas cida        

suem mais economias externas que as pequenas, apresentando ao mes­

mo tempo as economias de um grande centro, sem terem se transforma

do ainda em significativos centros geradores de deseconomias exter

nas .8

pp. 80-84.8Ver Niles M.- Hansen, o£^çit. ,
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4 — DESENVOLVIMENTO URBANO NO BRASIL

 

4.1 - Evolução do Processo Urbano

    _   
  A urbanização brasileira ocorreu de forma mais intensa a

  partir de 1940, coincidindo a s^ia intensificação com o processo de
 

 industrialização viá substituição de importações. Atê esta época,

o crescimento das cidades corria paralelo ã economia primãrio-ex

portadora, desenvolvendo-se as atividades económicas nos núcleos

ligados ao comércio exterior bem como nos centros políticos e ad

ministrativos. Assim, as mudanças no processo de desenvolvimento,

com a aceleração da industrialização e o declínio relativo da ati­

vidade agrícola, implicavam na saída de consideráveis contingentes

humanos das regiões agrícolas pobres para as cidades, delineando a

rede urbana a partir da década de 40. A vantagem.de São Paulo co-,

mo centro mais importante na economia do café e a preponderância do

Rio de Janeiro como centro político-administrativo tornavam essas

cidades os polos dinâmicos do desenvolvimento urbano, observando—

so tanto a concentração demográfica excessiva como a de atividades

nessa região.

Pode-se sentir a amplitude do processo de urbanização pe

la intensidade das modificações ocorridas no quadro económico e so

ciai do meio rural. A industrialização, por sua vez, não se limitou

a instalar indústrias nas cidades. Na realidade, refletiu sua ati

vidade nos diversos setores económicos e sociais, identificando-se,

a partir daí, seu estreito relacionamento com o processo de urbani

, entanto, que esse relacionamento não é simzaçao. Cabe observar, no encanto, y 
, • nrocesso de desenvolvimento que traz im-

ples e direto. Existe um p
* • narcelas da populaçao do campo para a ci^Plícita a transferencia de parcei*

vantagem.de
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dade, mas, por outro lado, e como resultado do processo histórico

de desenvolvimento, surge o desenvolvimento industrial que pode ser

direcionado e impulsionado na medida requerida pelo ritmo do proces^

so de desenvolvimento económico.   

As mudanças ocorridas nas três últimas décadas mostram um
 

crescimento vigoroso das cidades, refletido no aumento da população

urbana relativamente à rural. Tomando-se dados censitários pode­

mos ver o fato com clareza. A população urbana referida na Tabela

1 baseia-se na definição utilizada nos Censos Demográficos.*̂

TABELA 1

CRESCIMENTO DA POPULAÇÃO NO BRASIL: 1940/1970

FONTE: Censos Demográficos, 1940/1970, Brasil, FIBGE

ANOS
(1 000 Habitantes)

POPULAÇÃO
URBANA/

POPULAÇÃO
TOTAL

%

TAXAS ANUAIS DE CRESCIMENTO

Total Urbana Total Urbana Rural

1940 41 236 12 880 31,2
2,4 3,8 1,6

1950 51 944 18 783 36,2
3,2 5,5 1,6

1960 70 992 32 005 . 45,1
2,9 5,2 0,6

1970 94 509 52 905 56,0

do-Em três décadas, a
porbrou, ao mesmo tempo em que

in-

população brasileira mais do que

a parcela urbana foi multiplicada

1 n - v-R.nA definida pelos Censos Demográficos_ A populaçao fos municípios e vilas (quadro_urbano e
clui a populaçao das seue fez-se menção a populaçao urbana
suburbano). No capitulo e sede do município.
como sendo apenas a populaçao
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quatr . ** a taxa de cresciment                               

constante nas duas primeiras, caindo de 1,6 para 0,6% nos anos

60/70. A população urbana registrou um aumento considerável, pas^

sando de 1/3 da população total em 1940 para 56% em 1970.2

A ocorrência de rãpida urbanizaçao no Brasil é passível

de ser detectada computando-se os registros de população. Conside-

rando-se, entretanto, o fato da dimensão territorial do país, ê di

ficil supor que o processo ocorreu de modo uniforme nas diferentes

regiões. É bastante conhecida a interligação entre desenvolvimen­

to urbano e localizaçao da atividade económica. A região Centro-

Sul apresentava, assim, considerável vantagem. A distribuição per

centual da população, total e urbana, dentro das cinco regiões, mos

tra que 2/3 da população urbana brasileira . estavam concentrados

nas regiões Sudeste e Sul. Ao longo dos anos, observa-se diminui­

ção na participação do Nordeste e um acréscimo percentual no Cen­

tro-Oeste, indicando a contínua migração e ocupação territorial des

sa última região.

TABELA 2
DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇAO TOTAL E URBANA, SEGUNDO REGIÕES - 1940/1970

' %

REGIÕES
POPULAÇÃO TOTAL POPULAÇÃO URBANA

1940 1950 1960 1970 1940 1950 1960 1970

Norte
Nordeste
Sudeste
Sul
Centro-Oeste
Brasil

3,6
35,0
44,5
13,9
3,0

TÕ0,0

3,6
34,6
43,4
15,1
3,3

100,0

3,7
31,6
43,8
16,7
4,2

100,0

3,9
30,3
42,7
17,6
5,5

100,0

3,1
26,2
56,2
12,4
2,1

100,0

3,1
25,2
57,1
12,3
2,3

■ 100,0

3,1
24,0
55,6
14,0
3,3

100,0

3,1
22,6
55,5
14,1
4,7

100,0

FÕNTÊy censos Den^Sfi^BFasil, 1940/1970, rioGt.

2 - „ dr> rrescimento urbano está em Manoel Augustoum rápido exame do cre|^mUrbanas no Brasil", in Estudos de
Costa, "Urbanizaçao e Mg Ç noel &ugusto Costa, (Rio de Janei-
Demografia Urbana, eãitaãaJ? ãfi n9 18 1975) pp. 42-46.
ro: IPEA/INPES, Serie Monográfica ,
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A progressiva urbanização da região Sudeste ê evidente,

pois é a única região com percentual mais elevado que a media na­

cional, em todas as décadas, registrando .em 1970 mais de 70% de sua

população como urbana, (ver Tabela 3). Ao mesmo tempo é bem inte­

ressante a evolução das taxas anuais:.sempre próximas ã registrada
 

para o pais. Por outro lado, as regiões Sul e Centro-Oeste mos­

tram populações urbanas inferiores à média nacional e, no entanto,

as taxas de crescimento foram sempre superiores àquelas. Cabe lem­

brar, porém, que estes valores estão baseados numa população urba­

na superestimada decorrente do fato de os censos incluírem a popu­

lação das sedes dos distritos municipais que nem sempre'podem ser

consideradas "urbanas". Além disso, a partir de 1955 teve início

a ocupação da região Oeste com a transferência da capital para Bra

sília, ao mesmo tempo que fronteiras agrícolas se expandiam de São

Paulo em direção ao norte do Paranã e sul de Mato Grosso.

Não obstante essas ressalvas, resta a questão fundamen­

tal da desigual urbanizaçao do pais. A região Nordeste mostra ní­

veis quase sempre abaixo da média nacional e das demais regiões.

Até a década de 50, as populações retirantes dirigiam-se para o Su

deste, modificando-se este quadro a partir da tentativa de indus

trialização através da SUDENE.

O desenvolvimento urbano ocorreu na realidade de forma

         e o desequilíbrio regional é notável até os dias atuais. 

Em 1970, mais de 1/5 da população urbana estava nos aneis me­

tropolitanos      o e São Paulo, sendo que, na última década,

- a níveis semelhantes ã média nacional:esta populaçao cresceu a níveis
u liaeiro declínio na predominância des

5,1%. Mesmo assim, houve um 9
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ses dois centros, passando a sua participação na população urbana

do Pais de 29,3 para 23,4% entre 1940 e 1970.

Vê se, então, com clareza, que o período de industrializa­

ção acelerada ocorreu simultaneamente a uma intensa   rbanização. O

deslocamento paralelo dessas variáveis confere valor à hipótese de

que o desenvolvimento urbano está ligado ao crescimento industrial.

A infra—estrutura básica já existente nas cidades que lideravam as

relações comerciais com o exterior permitiu a instalação da indús­

tria nos dois principais polos da região Centro-Sul e em suas áreas

adjacentes. Poucas grandes cidades atingiram crescimento demogrã-^

fico que pudesse ser considerado excessivo, permanecendo pequenas

a maioria das cidades, cujo crescimento médio foi extremamente len

to. E, entre estes dois grupos, o estrato de cidades de porte mé­

dio não teve desenvolvimento adequado.

É importante, ainda, chamar a atenção para o fato - que

assume relevo especial no caso brasileiro - de que o crescimento

do emprego na indústria' nao acompanha, na mesma medida, o aumento

da força de trabalho urbana, além de a distribuição geográfica do

tamanho das cidades não acompanhar a dimensão industrial. E o subem

prego hoje existente nas cidades reflete claramente a insuficiente

difusão do processo de desenvolvimento económico pelas diversas re

giões do País.
Conclui-se, assim, que distribuição espacial das cidades

, qobeiamento conhecido da excessivabrasileiras reflete o fenomeno sooejainei u
-   económica no Brasil, que notadamente proconcentração da atividade ec

o ■ ^«dnres do desempenho do setor urbano en-
Os principais indicaa Tolosa, "Macroeconomia da Ur-

tre 1920 e 1970 estão em ; Planejamento EconÔmico, Vol. 3,
banização Brasileira", jn Soutubro de 1973), p. 590.
n<? 3 (Rio de Janeiro, IPbA,
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cura se apropriar de economias de aglomeração ou benefícios de eco

nomias externas preexistentes, a estrutura urbana brasileira estã

baseada em duas grandes metrópoles nacionais, São Paulo e Rio de

Janeiro, cujos estados concentram cerca de 30% da população econo­

micamente ativa do Pais. No auge do processo de substituição de

importação, essas duas metrópoles nacionais tornaram-se os polos

naturais de atraçao de recursos financeiros e humanos, levando à

formação, em função da expansão do sistema de transportes e comunjí

cação, de importante aglomeração urbana em torno dessas duas cida

des, cujo eixo de ligação devera sofrer urbanização homogénea no

futuro. Isto beneficiou sobremodo a região Sudeste, hoje a região 

mais rica do País, constituindo-se no núcleo inovador e difusor de

inovações para as demais regiões. A região Sul, como prolongamen-
  

to natural do Sudeste e em vista do tipo de colonização recebida,

incorporou, com relativa facilidade, as mudanças ocorridas na eco­

nomia.

Jâ na região Nordeste, a urbanização ocorreu como conse-

qúência do processo de desenvolvimento económico do País como um todo sem

que se possa afirmar, entretanto, que tivesse estreita ligação com 

o processo de industrialização. Ao contrario: as capitais esta

duais são os principais núcleos urbanos da região e sua função pri

meira ê a de centros político-administrativos. A mão-de-obra que 

sai do meio rural, por força do processo de crescimento global do

País, não foi,znessa região, ocupada em atividades industriais nu-

  terciário que emprega ou subemprega
ma primeira etapa. E o sewi

1 aue posteriormente migra em direção ao
essa mão-de-obra disponível que p

melhores oportunidades de trabalho.
Sul em busca de melnores
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E fato reconhecido amplamente, a intensa urbanização ve-

rlflcada nas últimas duas décadas, bem como o caráter diferenciado

desse processo entre as diferentes regiões. E certo também que es>

sa urbanização acelerada continuara nas próximas dé  das com ten­

dência acentuada para a metropolização. A forma como são distri­

buídas as cidades, segundo seu tamanho e as modificações observa­

das ao longo dos anos serã objeto de analise na próxima seção.

4-2 - A Distribuição de Cidades no Brasil: Tamanho e Regiões

No caso brasileiro, a primazia de alguns centros refle­

tia a organização urbana segundo o tradicional sistema de hierar­

quia político-administrativa. Esta hierarquia se acentuava na me­

dida em que crescia a atividade agrícola-exportadora, tendo-se al­

terado posteriormente em direção a uma maior centralização devido

ao tipo de desenvolvimento industrial verificado.

Estabeleceu-se, assim, uma estrutura urbana de cidades

primazes que dominava toda uma hierarquia de espaços periféricos.

Desta forma, um número reduzido de metrópoles concentra tanto as

atividades dinâmicas de alcance regional e/ou nacional como a dire

ção e a propagação do processo de mudanças tecnológicas e inovações

em geral. Resultou daí, uma estrutura urbana não-hierarguisada,

baseada em cidades'primazes, com vasta rede de pequenas cidades sem  

função complementar ãs grandes metrópoles, servindo apenas como uma

Ponte entre o càmpo e o meio urbano desenvolvido.

0 que se verificou inicialmente foi o crescimento acele-

■ õ rrr-Ande afluência de população rural. E es
fado de cidades devido a gi

nAra as cidades maiores que ofereciam aste fluxo era direcionado para as
Ao longo dos anos, observou-se

melhores oportunidades de empreg •
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alguma diversificação e atualmente, mesmo que uma grande pa       

da se dirija ã metrópole, jã ocorre uma desconcentração em favor

das cidades grandes e medias, o próprio desenvolvimento da indús­

tria, em busca de novos mercados, desloca-se das cidades maiores

em direção as menores abrindo novas alternativas que beneficiam ci

dades de porte inferior.

A população urbana no Brasil, que em 1950 re          

36% da populaçao total, aumentou sua participação, em 1970, para

56%, distribuindo-se por 3.850 centros urbanos.* * * 4

A Tabela 4 mostra como a população urbana se distribui en

tre os centros urbanos de diferentes tamanhos.5 Os dois extremos,

cidades pequenas e metrópoles, apresentam uma queda na sua partici

pação total, sendo este decréscimo mais acentuado para as cidades

de porte menor. O crescimento mais acentuado, em termos de popula

ção urbana, registrou-se nas cidades grandes que em sua maior par­

te são capitais estaduais, detectando-se entre elas as metrópoles

regionais. Por sua vez', os centros de tamanho intermediário cres

ceram a taxas superiores ã média nacional, e mesmo à das metrópo­

les, sendo que o número de centros aumentou quatro vezes.

O número dos centros
pios pelos dados obtidos no
ção e Migrações Internas”,
Vol. 3, n? 3 (Rio de Janeiro
municípios das Áreas I

urbanos não corresponde ao
trabalho de Milton da Mata,

in P esquis a e Planejamento
: IPEA, outubro de 1973), p. 724.

de municí-
"Urbaniza-
Economico,

Os
• . ~ j Metropolitanas não foram contados, consideran

do-se estas como um centro único.
5 s • -s rH vi são em cidades pequenas, medias e gran—^A partir daqui ftulo precedente:

des seguirá a orientação ,-P50 mii habitantes (pop. urbana);
a) Cidades ?ÇguenaS"- 250 mil habitantes;
b) Cidades Medias. 5  2.Q00 habitantes;
c) Cidades Grandes: habitantes.
d) Metrópoles: acima de z
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A elevação da população nos grandes centros mostra a pre

ferencia dos migrantes; se bem que isto ê determinado pelas melho-

res condições de trabalho aí existentes. As metrópoles e a maio­

ria das cidades grandes são constituídas pelas capitais dos esta­

dos cidades de maior importância dentro da hierarquia urbana. Mas

o notável acréscimo do número de cidades de porte médio, nas duas

últimas décadas, revela a existência de outras alternativas para os

migrantes além de Rio e Sao Paulo.As cidades médias e grandes

alojavam 35% da população urbana do País em 1970, quase a mesma par

cela representada pelas cidades pequenas, se bem que estas repre­

sentem a esmagadora maioria dos municípios brasileiros.'

Deste modo, o processo de urbanização brasileiro é um pro

cesso dinâmico com aumento significativo do número de cidades ocu'

padas por mais da metade da população total. Além disso, hâ que se

destacar o fenômeno da. metropolizaçao, considerando-se que, em 19 70, 

quase 50% da populaçao urbana residia nos centros com mais de 250
7

mil habitantes.

Tem-se, assim, duas metropolés (Rio de Janeiro e Sao Pau

1O) exercendo a primazia no sistema urbano, seguindo-se as metropo 

les regionais (ou metrópoles de segunda ordem) que polarizam as ati

, nTna das diferentes regiões. Navidades económicas dentro de cada uma aas
~ v^r-i-slpza. Recife e Salvador, todas comParte Norte, estão Belem, Fortaleza,

“ais de meio milhão de habitantes,
sendo que as duas últimas ultra

6 . a atenção para a absorção de migrantes
Milton da Mata chama Milton da Mata, op. eit.j p.

nas cidades pequenas e media
723.

4-voc Política Nacional Vesenvolvimen
7Jorge Francisconi, e planejamento n9 15 (Brasília: IPEA/

Urbano, Série Estudos para o
lpLAN, 1976), p. 27.
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passaram a casa do milhão de habitantes já no Censo de 1970. Porto

Alegre desempenha seu papel de capital regional do Sul, com carac-

terísticas diversas das metrópoles do Norte; tendo-se Belo Horizon

te como centro polarizador da região central do Paíst Deve-se ob­

servar ainda que, mesmo com as regiões metropolitanas definidas por

lei, a análise de cada uma delas deve ser feita separadamente devi

do ãs nítidas diferenças regionais existentes.

As cidades grandes constituem centros de desenvolvimento

das regiões em que se localizam (Campinas e Santos, por exemplo),

acumulando algumas delas as características de centro administrati^

vo por serem capitais como ê o caso de Brasília, Goiânia, Curiti­

ba e Natal; outras cidades grandes integram ainda as áreas metropo

litanas e desempenham atividades complementares â metrópole como

Santo André, Osasco, Niterói, Nova Iguaçu e Duque de Caxias. Consi

derando-se as cidades com mais de 50.000 habitantes na sede do mu­

nicípio (excluindo-se, portanto, as pequenas), observamos que, dos 

3.951 municípios existentes, apenas 115 incluíam—se na faixa de ci

dades médias e grandes em 1970. Deste total, optando-se pelo cri­

tério de faixas acima mencionadas, 95 cidades constituiriam o ex­

trato de cidades de porte médio, das quais aproximadamente 2/3 es­

tão localizadas nas regiões Sudeste e Sul.

O que s      ai dos dados e que, na medida que a região

. n j ^CprvA-se maior crescimento das cidades in-vai-se desenvolvendo, observa se 
. n Ao arpntuado crescimento das metrópoles, e,termediarias, ao inves de acenruauu

  Ha noDulação das cidades pequenas,Por outro lado, pequeno aumento da popuxc 

Provocando, assim, uma distribuição mais homogenea do tamanho das ci

àades.
  trPtanto, verificar a distribuição espa

É fundamental, entret
Na região Nordeste, 1/4 das cidades

ciai desses centros urbanos.
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de porte medro sao capitais estaduais e, das demais, 60% estão con

centradas nos estados da Bahia e Pernambuco, donde se conclui que

há uma distribuição fortemente desigual de cidades numa região que

concentra 30% da população brasileira.

Por outro lado, mais de 60% . das cidades com mais de

50.000 habitantes esta localizada nas regiões Sudeste e Sul. São

Paulo ê o estado com estrutura urbana mais hierarquizada, com uma

grande metrópole (com todos os seus aspectos positivos e negati­

vos) , quatro grandes cidades em sua ârea de influência direta e 27

centros intermediários espalhados pelo estado; parte estendendo-se

para o eixo Rio-São Paulo e parte tendendo para o interior em dire

ção à região Centro-Oeste. O Estado do Rio de Janeiro, dado o seu

tamanho geográfico, apresenta centros urbanos distribuídos em todo 

seu território, concentrando-se os maiores no anel metropolitano.

Os estados do Sul tendem a ter polos dinâmicos distribuídos de acor

do com suas atividades económicas, ao contrário dos estados do Nor

te—Nordeste, onde sobressaem as capitais e umas poucas cidades me­

dias, estas também concentradas em sua maioria em Pernambuco e na

Bahia.

Os padrões de desenvolvimento de uma economia primário

exportadora, ao originar e reforçar a importância desmensurada de

uns poucos centros urbanos brasileiros, foram os responsáveis pelo 

evi-

enquadramento do nosso processo de urbanização no modelo de cidade

Primaz. Neste se evidencia - sistema urbano funcionando em torno

j /j __ -Fnncoes económicas, comerciais e adminis —uma grande cidade com funções e
. entretanto, têm destacado que atrativas. Estudos recentes, entrewu 
•j* ~ a caracterizaçao do processo sob
Vencia empírica nao ratifica
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esse aspecto, pois, mesmo que tenha ocorrido, não o foi de forma
7

pronunciada.
 

De fato, não se pode responsabilizar uma única grande ci_

dade pelo desenvolvimento urbano ocorrido no País. 't)e acordo com

a evolução dos ciclos económicos no Brasil, o núcleo central de ca

da ãrea em evidência tornava-se o centro polarizador do desenvolvi.

mento urbano, mantendo essa condição durante toda a fase e mesmo

apos o declínio da atividade económica básica. Os centros políti­

cos e administrativos também se instalavam na cidade e assim se de

senvolveram Recife, Salvador, São Paulo e Rio de Janeiro nas dife­

rentes regiões. No entanto, com o advento da industrialização, a

cidade de São Paulo, em função dos recursos gerados pela economia

do café, tornou-se a principal metrópole nacional passando a ocu­

par a primazia do sistema urbano. Seu crescimento acelerado criou 

um espaço vazio entre a metrópole e as cidades menores. 0 desenvo^

vimento económico verificado nas duas últimas décadas difundiu—se 

pelo território nacional determinando o aparecimento de número con
3

siderãvel de cidades com mais de 500 mil habitantes. Mais recente

mente, o maior desenvolvimento relativo de alguns centros médios

leva ã hipótese de um processo inicial de desconcentração que deve

rã resultar numa forma urbana mais hierarquizada.

Pode-se concluir, então, que a distribuição das cidades

brasileiras, segundo seu tamanho tende para uma forma lognormal.

Não se deve esquecer, porém, que o processo de urbanização está in 7 * 

7 . ,.n ciíi-pma Urbano Brasileiro - Um Resumo
Ver Vilmar Faria, O . ‘Recentes", in Estudos Cebrap, n9

$as Características e Tendências Rec^ ' } 93-115.
18 (são Paulo: Editora Brasiliense, Out/Dez. /,PP

R 1 ridades com mais de 500 mil habi-°Em 1950 existiam apenas 3=c^a^ 1970.
tantes. Este número passou para
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timamente relacionado com o desenvolvimento da atividade econômi-

ca*>  E esta ainda apresenta elevada .concentração na região Centro-

Sul do País, estando, portanto, bastante distante de uma distribui

ção homogénea. É importante notar que, nos Últimos   os, a econo-

mia brasileira teve um avanço notável, atravessando uma importante

fase de transiçao em direção a um estágio de desenvolvimento mais

integrado.

Parece, assim, que o sistema urbano tende a refletir tal

fase de transição. Não se depende mais de um unico produto agríco

la de exportação, tendo-se inclusive atingido elevado grau de de­

senvolvimento industrial, A tendência à desconcentração, mesmo que

numa fase embrionãria, mostra a reação do sistema urbano a essa

fase de transição urbana ainda que o fenômeno da metropolização de'

va continuar a se fazer sentir nos próximos anos.

4.3 - A Atividade Económica nas Cidades Brasileiras

9Ver Hamilton C. T°l°sa' op" C'bt" P'

O crescimento das cidades no Brasil refletiu o avanço do

processo de crescimento económico do Pais, em especial da ativida­

de industrial. De fato, as cidades, abrigando 56% da população bra

sileira em 1970, eram, ao mesmo tempo, responsáveis pela geraçao

de -70% do PIB. A renda urbana, por sua vez, era gerada em cerca de

40% peio setor secundário e em aproximadamente 60% pelo setor ter-

olãrlo, apresentando-se a atividade industrial como o elemento dl-

- . 9namico do crescimento urbano.
Por outro lado, a concentração regional da indústria é

notória: a região Sudeste congrega 55*  d, população urbana do Pais, 
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detendo, ao mesmo tempo, 73% do emprego industrial.      Estados de

Sao Paulo e do Rio de Janeiro, que abrigam 30% da população econo­

micamente ativa do País, possuem 12% desta, ligada a atividades in­

dustriais.  

TABELA 5

DISTRIBUIÇÃO DO EMPREGO E DO VALOR DA TRANSFORMAÇÃO INDUSTRIAL,

. SEGUNDO TAMANHO DAS CIDADES: 1960 e 1969

FONTE: Hamilton C. Tolosa, "Macroeconomia da Urbanização Brasileira", op. cit.,
p. 602.

%
1960 1969

TAMANHO DAS CIDADES Emprego
Indus
tri aT

Valor da Trans_
formação Indus_

trial

Emprego
Indus
trial

Valor da Trans
formaçao Indus

trial

Pequenas 39,1 29,1 27,4 23,6

Medias 8,4 12,7 15,5 12,5

Grandes 9,2 7,6 10,9 9,3

Metrópoles 43,3 • 50,6 46,2 54,6

TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0

A Tabela 5 nos mostra como o emprego na indústria de

transformação e o valor da transformação industrial estão dividi

dos entre as cidades de diferentes tamanhos. A metade do valor da 

transformação lidustrlal é gerado nas duas metrópoles brasileiras,

São Paulo e Rio de Janeiro, sendo também responsáveis por parcela 

quase idêntica do emprego neste setor.

mil habitantes detinham, em 1970, quase 

As cidades com mais de 250

60% do emprego industrial,
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notando-se, porém, um aumento considerÃvai x- ~    ^uHíjiaeravei da participaçao das cida­
des medias na distribuição global.

 
A primazia económica das duas maiores cidades brasilei­

ras e incontestável e mesmo ocorrendo um cresciment *  significativo

das cidades menores ainda assim demandaria bom espaço de tempo pa

ra atingir maior homogeneidade. Além disso, essa concentração nes

sas duas cidades indica, de outro modo, a excessiva concentração

geográfica que beneficia apenas uma região em detrimento das de­

mais. Um primeiro indício de desconcentração surge com o cresci­

mento de algumas cidades de porte médio, se bem que se mostrou, em

análise anterior, a- sua localização não equilibrada espacialmente.

Em síntese, o processo urbano, com seu caráter dinâmico,

e mesmo apresentando grandes desequilíbrios entre as várias regiões, 

revela uma tendência a se espalhar de forma mais homogénea. A preo

cupação com o desenvolvimento económico das demais regiões é uma

constante, já se orientando a localização industrial em direção ,a 

uma maior desconcentração espacial.

formaçao de uma estrutura hierarquizada de centros ur

banos é uma tendência natural no processo de desenvolvimento urba­

no a nível nacional. Claro esta que a distribuição do sistema de

cidades pode sofrer alterações de acordo com a política urbana co­

mo também em função, e principalmente, da política economica glo- 

hal desenvolvida.

dentro

0 grande aumento do número de cidades medias faz com que

o desenvolvi      adequado desse extrato surja-como oPÇão 

dos caminhos do desenvolvimento urbano Uma tentativa de analisar

esse extrato para, a partir

centivar estas cidades sera

daí obter meios mais eficazes de in-

feito no capítulo seguinte. Escolher- 
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se-ã um determinado número de -j.dades medias numa tentativa de ela

borar urna tipologia das mesmas e verificar e„ que medida reve­

lam-se importantes dentro do processo de urbanlsaçSo.
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5 - AS CIDADES MfiPIAS NO BRASIL

5.1 - Introdução

Nos capítulos precedentes foi visto como o tamanho urba­

no estã relacionado ao tipo de desenvolvimento económico seguido

pelo Pais. O sistema urbano, bastante concentrado regionalmente,

e o crescimento acelerado das grandes cidades têm exigido estudos

mais detalhados de cada tamanho de cidade e de como se dã o rela­

cionamento entre elas. 0 elevado custo desse crescimento desorde­

nado leva a uma busca de soluções alternativas de modo a fornecer

elementos à elaboração de uma Política de Desenvolvimento Urbano.

Vãrios estudos têm sido realizados nos últimos anos para

verificar a ocupação do espaço geográfico e a forma comó tem ocor­

rido tal ocupação. 0 estudo de migrações, o desenvolvimento da in

dustria e do setor Serviços, bem como os investimentos empregados

no crescimento das cidades, são incluídos em trabalhos de diversos

autores.1 2 3
2

Com a institucionalização cias Áreas Metropolitanas, te­

ve início a preocupação efetiva com soluções a nível nacional para

os problemas urbanos surgidos. Até então, o planejamento urbano ti

nha características de planejamento local, a nível de municípios.

dos trabalhos. Ver, por
Vol. 3, n<? 3, (Rio de1Seria impossível listar a

exemplo, Pesquisa e Planejamento Economico,
Janeiro: IPEA, outubro de 1973).

2Lei Complementar 14, de 08-06-1973.
o • urbano no Brasil esta em Hamilton
3Um histórico do planejamdistribuição da Renda", in Pes-

c- Tolosa, "Política Urbana e 7, n9 (Rio de janeiro:
quisa e Planejamento Economieo,
lpEA, abril 1977).
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Foram criadas nove ãreas metropolitanas a-*p utanas, nas diferentes regiões geo
gráficas, e seu planejamento não node aau puue ser reito de modo uniforme.
As características próprias de cada • •»r e caaa região exigem soluçoes adequa­

das a cada uma delas. Deve-se lembrar que as Regiões Metropolita­

nas englobam cidades de diferentes tamanhos sob influência do nú­

cleo central, e, desta forma, a política traçada deve levar em con

sideraçao as inter—relações existentes entre os centros.

As cidades de porte menor, por outro lado, não podem ser

esquecidas no planejamento urbano. Claro está que tal programa não

pode descrever nominalmente todas as cidades existentes no País, 

mas procura traçar normas aplicáveis aos diversos extratos existen

tes. Deste modo, nestes dois últimos anos, tem-se realizado dife­

rentes estudos que forneçam os elementos necessários à elaboração

de um Programa de Desenvolvimento de Cidades Medias.

O presente -trabalho, como já'foi destacado na Introdu­

ção, pretende ser uma contribuição ao estudo deste segmento de ci­

dades. Com base na discussão teórica efetuada anteriormente, foi

escolhido certo número de cidades, que apresentavam algumas

características comuns. Pretende-se empreender uma analise mais

global destas cidades, segundo os diferentes indicadores existen­

tes para aferir o desempenho do setor urbano, com o propósito de

se chegar a um relatório sobre a situação atual das cidades denomi 

nadas medias.
Através da identificação das características mais signi-

r- . i r»+-i=»rmediãrio, pode-se verificar oficativas das cidades de porte mtermeaia
' .jades e o nível de vida que podem ofere-

desenvolvimento destas cidaa
AHj-rn lado, o crescimento da atividade

cer a seus habitantes. Por outr
. -^rão com simultânea geraçao de novos em-

oconomica e sua diversific Ç
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pregos e ainda o grau de relacionamento entre os diversos centros

são bons indicadores das potencialidades deste estrato urbano co-

mo uma forma alternativa de crescimento das cidades.

5.2 - Cidades e Indicadores Escolhidos

A tarefa mais delicada num trabalho como este ê determi­

nar as cidades consideradas importantes para o estudo. Qual seria

um critério otimo para a escolha destas cidades? Não se pretende

que a forma decidida para a escolha seja o critério perfeito. Ape

nas existe uma exigência de ordem pratica necessária para levar

avante o presente estudo. Não se pode incluir todas as cidades

consideradas como médias segundo as definições existentes, quer pe

lo simples tamanho, quer por sua estrutura económica, ou ainda pe­

lo fatò de fornecer algum tipo de solução rápida para o problema

existente. Isso seria assunto para um trabalho exaustivo sobre as 

cidades brasileiras de porte médio.

Exige—se, assim, uma definição do critério a ser utiliza

do no presente estudo. Como ponto de partida, estabeleceu-se a de

finição de cidade média apenas em função de sua população urbana,

ou seja, as cidades escolhidas estariam na faixa de 50 a 250 mil

desenvolvimento urbano ocorrido no
habitantes.

Em função do tipo de
r» x: nnnqiderados importantes na presenteBrasil, quatro aspectos foram consiaerauu*  r

escolha.

Em primeiro lugar,

importância fundamental na

existe o fenômeno da metropolização,

compreensão do crescimento urbano,

^População da sede do Municíp’ 
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quando o núcleo de base industrial cria
   cria centros satelites a sua

volta, expandindo sua área de influência e levando, numa fase pos­

terior de desconcentração, ao aparecimento de cidades menores den­

tro e fora da área metropolitana. Na região do Rio e São Paulo,

por exemplo, algumas cidades medias tiveram crescimento mais acele

rado gue capitais de estados do Nordeste devido, por um lado, a ex

pansão económica (atividade industrial) do núcleo central e, por ou

tro, por disporem de melhores vias de acesso às ãreas metropolita­

nas próximas.

0 segundo aspecto diz respeito ao surgimento de melhores

vias de comunicação com a implantação de uma infra-estrutura de 

transportes, especialmente transporte rodoviário, dando origem ao 

crescimento de cidades ao longo dos eixos de ligação das metrópo­

les nacionais e/ou regionais. Essas ligações entre metrópoles
»

transformaram-se em eixos de desenvolvimento, expandindo-se, por

exemplo, as cidades de base industrial do Vale do Paraíba. No en­

tanto, tal situaçao determinou também o crescimento de cidades me­

dias sem ocorrência de crescimento industrial, como no caso da li­

gação Rio-Bahia, onde se destacam cidades como Governador Valada­

res, Teófilo Otoni, Vitória da Conquista e Jequiê.

A interiorização constitui o terceiro ponto importante,

refletindo o avanço de frentes pioneiras e a expansao das areas

agrícolas. Novas cidades - algumas com crescimento rápido - desen

volvem funções centrais ligadas diretamente ã agricultura, isto e,

a , nrincipal canalizando para si a arma
desempenham o papel de centro p P
, . „lac a implantação de agro-indústrias e
zenagem de produtos agrícolas,

u prático e bancário. Por outro lado,
a instalação do aparelho burocrático

o ant-es vazias, como também em regiões
crescem novos centros em area
a - «idade de ocupação dessas áreas por mo
de fronteira, devido a nece
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ti vos técnicos e pressão populacionalal. Cidades medias, que tiveram
crescimento rápido e que se encon+^namtrain' em certa medida, afastadas
dos grandes centros, seriam de x.*  . -grande importância como polos de de
senvolvimento para uma política de interiorização.

Finalmente, a questão ligada à função administrativa dos

centros urbanos, responsável pelo desenvolvimento de várias cida­

des, principalmente capitais estaduais em regiões mais atrasadas.

Ha que se notar a importância do setor público no fornecimento de

infra-estrutura social-urbana, a saber: educaçao, saúde, saneamen­

to, comunicação, abastecimento, etc., bem como sua influência so­

bre o aparelho produtivo com a manipulação pelo governo de incenti

vos fiscais, creditícios e outros, condicionando, de certa forma, 

os padrões de localização das atividades direta e indiretamente pro

dutivas, o que, em última instância, determina a distribuição das

cidades no território nacional.

Estas questões foram importantes sinalizadores na deter­

minação de cidades propostas no estudo. Estes aspectos ligados ao

tamanho urbano e características regionais resultaram no critério 

co,

nho

com

capi-

urbana

no caso de uma política ur-

Este é

a seguir exposto.
Em 1970, existiam no Brasil, segundo o Censo Demográfi-

95 cidades que podiam ser consideradas médias, segundo o tama-

mf-rpt-Ãnto, não se decidiu trabalharde sua populaçao urbana. Entretanto,
aoresentam certas característicastodas elas, dado que algumas apresenu

desfiguram a cidade média em si e,
de investimentos nestas cidades.

stados do'Nordeste que, como

que

bana, trariam a duplicação

° caso de muitas capitais de e
, Qcnpcial no âmbito da política

tais, já recebem tratamento P
político-administrativo,  e sempre se constituem, dado seu carater P
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em pontos de atração e aplicação de recurso i »
* recursos. Por outro lado, exis

tem as cidades nédias localizadas nas áreas metropolitanas. Com a

Institucionalização destas últimas, terna-sé redundante incluí-las

num estudo de cidades médias, uma vez que existem programas especi

ficos para solução de problemas de áreas metropolitanas. Supõe-se

que o incentivo a cidades medias localizadas nestas regiões em qua­

se nada ajudaria a solução dos problemas existentes nestas ãreas.

Observe-se, no entanto, que as cidades escolhidas no pre

sente trabalho reuniram, de inicio, as cidades medias localizadas

nos estados onde estão definidas as ãreas metropolitanas, não obs­

tante as cidades integrantes destas ãreas estejam excluídas. Optou- 

se por partir desses estados ao se considerar que nos mesmos predo­

minam as principais atividades económicas do País, concentrando

mais de 70% da população economicamente ativa do País. Em especial

os estados do Sudeste-Sul, os mais des'envolvidos economicamente, 

constituem atração natural para novos recursos devido a economias

de aglomeração aí existentes, e, também, para populações em busca

de melhores condições de vida, de vez que são estados que, de iní-

Cio, oferecem melhores rendimentos. Nao se considera aqui os cus­

tos internalizados pelas pessoas, o que implica muitas vezes em que 

da da qualidade de

Muito se

farã num to­

no modelo se-

o desenvolvi-

vida.
tem discutido a respeito da desconcentraçao das

ãreas metropolitanas. Com o desenvolvimento económico ate aqui ob-

sorvado e o padrão de localização seguido pelas atividades económi­

cas, deve ficar,.claro que tal desconcentração não se

Rue de mágica, porém exigirá mudanças mais profundas

Suido até aqui. Uma primeira tentativa poderia ser
estados onde se situam as areas

Mento de outras regiões dentro
. < .a nelo fato de que as cidades medias

Metropolitanas. Isto se explic P

ÍPEA — 2/
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do interior do estado seriam um primeiro freio para a crescente con

centração de pessoas e recursos dentro daquelas áreas específicas.

Pode-se argumentar que não ocorre grande desconcentração, uma vez

que a população desses estados continuaria a crescer. De fato, a

tendência ã metropolização é um fenômeno inerente ao nosso cresci­

mento urbano e tudo.indica que será mantida nos próximos anos. Não

se deve esquecer, porém, que a intensa migração para as ãreas me­

tropolitanas pode diminuir com a abertura de oportunidades de em­

prego em regiões onde a renda média não difira muito. Nas regiões

metropolitanas dos estados do Sudeste-Sul, devido ã concentração

existente das atividades económicas, são oferecidas as melhores 

oportunidades ã população migrante. A localização dessa população

em cidades fora dessas ãreas pode proporcionar as mesmas condições

de ganhos e oferecer .melhor qualidade de vida. Cidades como Arara

quara, Araçatuba, São José do Rio Preto, Barretos, Bauru, Presiden

te Prudente e Franca no Estado de São Paulo, enquadrar-se-iam no 

caso acima mencionado.

Nos outros estados, também se encontram cidades com es­

tas características, o que, juntamente com outros aspectos aborda­

dos anteriormente, resultou na escolha das 66 cidades gue integram

O presente estudo.
n o r^arina, por exemplo, possui um grupo0 Estado de Santa Catarina, y

cidades que, pelo tamanho de sua

^ias. são distribuídas de tal modo

no Vale do Itajaí) esta mais ligada

Sul, estão na área de influência d

população, são consideradas rné

que parte delas (localizadas

a Curitiba, e, outras mais ao

Porto Alegre. Dada sua localjL

rentes ãreas metropolitanas-e-suas ca-
zaçao entre estas duas impo

iulgou-se oportuno inclui-
tacterísticas de pólos de cresc
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las no estudo. Os Estados do Goiás e Ma         

ção territorial mais intensa nos últimos anos e o 
sofreram ocupa-

desenvolvimento
de cidades aí existentes seria de grande proveito

para a região.
A seguir, são listadas as cidades consideradas no traba­

lho, abrangendo os Estados do Pará, Ceará, Pernambuco, Bahia, Mi­

nas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná, Santa Catarina, Rio

Grande do Sul, Goiás e Mato Grosso.

ESTADOS CIDADES

Pará Santarém.
Çearâ Juazeiro do Norte, Sobral.
Pernambuco Caruaru, Garanhuns.
Bahia Alagoinhas, Feira de Santana, Ilhéus, Itabuna,

Jequié, Vitoria da Conquista.
Minas Gerais

 
Barbacena, Divinopolis, Governador Valadares,
Juiz de Fora, Montes Claros, Poços de Caídas,
Sete Lagoas, Teófiío Otoni, Uberaba, Uberlân­
dia.

Rio de Janeiro Barra Mansa, Campos, Nova Friburgo, Teresópo-
lis, Volta Redonda.

São Paulo

Paranã
Santa Catarina

Rio Grande do Sul

Americana, Araçatuba, Araraguara,^Barretos, Bau
ru Franca, Guaratinguetá, Jundiaí, Limeira, Ma
rííia, Piracicaba, Presidente Prudente, Ribei­
rão Preto, Rio Claro, São Carlos, São José dos
Campos, São José do Rio Preto, Sao Vicente, So
rocaba, Taubaté.
Londrina, Maringá, Paranaguá, Ponta Grossa.
Blumenau, Crisciúma, Itajaí, Joinville, Lages,
Tubarão.
Baqê, Cachoeira do Sul, Passo Fundo, Pelotas,
Rio Grande, Santa Mana, Uruguaiana.

Goiás Anápolis.

Mato Grosso   1
Campo Grande.

         de 25 cidades médias náo incluídas no estudo. 16

Pertencem a Eeplúes Metropolitanas definidas por lei, das Guais a
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^ioria pertence a São Paulo, Rio de Janeiro e pQrtQ

qUanto outras 9 cidades são capitais de estado. Cabe destacar gue,

no presente estudo, so foram consideradas cidades já existentes e

com população que as enquadra no extrato de cidades de porte mé­

dio. Nao deixa de ser uma falha a não inclusão de cidades gue, me  

mo sem caractensticas de cidades médias, deveriam ser incentiva-    
     

das, quer em regiões de fronteira quer em regiões de desenvolvimen

to agrícola recente e que no futuro poderiam desempenhar papel de

centros regionais de desenvolvimento e ocupação territorial.

Além disso, ao se observar a distribuição espacial das

atuais cidades consideradas como de porte intermediário, nota-se

sua excessiva concentração ao longo da costa Leste do País. Poucas

são as cidades que se situam em direção ao interior. Destaca-se aí- 

novamep.te o Estado de São Paulo, onde existe uma linha de cidades

no sentido Oeste, na direção de Mato Grosso, e, para o Norte, em di

reçao a Minas Gerais. No Paraná, com a penetração da agricultura 

para o interior, verificou-se a expansão de algumas cidades nesta 

rota, e, no Sul, também existem cidades nas regiões fronteiriças.

Entretanto, permanece um grande vazio no Norte e Nordes

te. Dcve-se pensar, no futuro, no desenvolvimento de cidades no

Nordeste, não ao longo da costa, mas num espeço geográfico mais in

beriorizado, passando pelo sertão baiano « atingindo o norte de Ml

nas Gerais. Mas isto demandaria um estudo mais aprofundado, onde

- Norte e do Centro-Oeste.
se verificaria, inclusive, a ocupaç

.lõnôps e do porquê de sua inclusão
  Após   listagem das cidades

«rar/nadrá-las num marco analitiestudo, surgiu a questão de como enquadra
. . „ . ^ove-se ter em conta gue, cidades loca
tico adequado. De inicio, 
, ~ país e com uma população urbana
Uzadas em diferentes regiões do
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qUe vai de 50 a 250 mil habitantes nãn
4 f nao podem ser comparadas segun
do um critério único. Basta ter em mente gue as metrópoles nãõ

possuem a mesma dimensão e por isso mesmo são vistas como metrópo­

les nacionais ou regionais, o mesmo acontece com as cidades me­

dias. Os centros localizados ao redor da área da Grande São Pau­

lo, e mesmo aqueles situados no interior do Estado com atividades

industriais definidas, não podem ser comparadas com os centros mé­

dios do Nordeste, gue, na maioria, sao capitais estaduais. Mesmo

analisando apenas as 66 cidades predeterminadas, não se pode esque

cer as características regionais existentes.

Assim, considerando as diferentes localizações geográfi­

cas, os indicadores teriam como medida o tamanho da população; as 

principais atividades económicas desenvolvidas na cidade: indús­

tria, comércio, serviços, turismo, etc.; o número de pessoas empre

gadas nas diferentes atividades bem como o dinamismo dessas ativi­

dades; o valor do produto; o rendimento mensal e o nível de escola

ridade da população, além da atração que a cidade exerce sobre pes 

soas de outros municípios e estados.
Além desses indicadores, que podem medir as condições eco

j 4-rahalhar com indicadores das condinomicas do município, pode-se trabamar com

ÇÕes de infra-estrutura e/ou sociais,

bitação através do número de moradias

a saber: as condições de ha-

habitáveis, moradias habita—

de

pessoas por

hospitais, números de mé-

bãsico (rede de água e es

moradia; condi-
mesmo sem condições, o número de

Çoes de saúde, de acordo com o númer

dicos e 'leitos por habitante; saneamento

destas variáveis em
9°to)• iluminação pública e transp

A partir da observação de algum
F ngiiSe das mudanças ocorridas nessas

1950 e 1970, será feita uma an
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cidades nos últimos anos. ;

gitãrios de 19 70 e alguns outros r *
a importância dessa faixa de cidades de

seu potencial frente ao desenvolvimento

detalhe a evolução populacional des
médias.' Na Tabela 6 apresenta-se a

■lecionadas e de sua população urbana se
A região Norte só apresenta uma cidade

forma foi englobada numa região

urbana,
, indícios de mudança

O próprio fato de que o
ou-

> das Áreas Metropolitanas) atingiu cer—
urbana total exemplifica concretamente essa

em direção ã necessidade de estu-

A populaçao dos 12 estados onde se localizam as 66 cida­
des selecionadas correspondia, em 1970 , a 89% da população urbana'
do Pais, sendo que tres estados do Sudeste (São Paulo, Rio de Janei
ro e Minas Gerais) detinham 54% do total urbano nacional. Por ou­
tro lado, somente os 9 estados onde se localizam as Areas Metro
politanas abrigam 82% da população urbana brasileira, novamente,
dois estados se destacam nesse conjunto quando se verifica que 2 8%
da população urbana do País estã localizada nas Regiões Metropoli­
tanas do Rio e de São Paulo. Desse modo, reafirma-se a importân­
cia desses estados no processo de urbanização. De fato, são as ca
pitais dos estados e as cidades que com elas formam as Áreas Metro­
politanas que surgem como principais núcleos residenciais da popu­
lação urbana, se bem-que as 66 cidades' médias escolhidas para o pre
sente estudo jâ concentrem cerca de 12% da população urbana do
País.

À Sltua?ao atual, baseada em dados cen-

ais recentes para 1975, mostrara

porte intermediário e qual
urbano vindouro.

Os dados apresentados acima reforçam a afirmaçao anteri
or sobre a concentração da população urbana nos estados do Sudeste.
Por outro lado, a existência das Áreas Metropolitanas nas diferen­
tes regiões reflete certa dispersão espacial da populaçao
Revelando ainda, segundo os dados disponíveis

distribuição espacial dessa população.
extrato mais amplo de 95 cidades medias (que inclui' alem de

tras, as localizadas dentro <—
ca de 16% da população i-----
Mudança distribucional e aponta
d°s mais detalhados nessa ârea.

Nesse item se vera em
ta faixa de cidades denominadas
distribuição das cidades se

9undo as regiões do Pais.
de interesse para o estudo e de

5-3 " Q--C£esci^nto das Cidades Média*
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73.

esta repre-

inferior.

o fato de as

Regiões

as 66 selecionadas, existem 35 ci

dades médias com menos de 100 mil 

todas concentradas na Bahia e em

po­

dem receber a denominação

anos

habitantes, no Nordeste existem

em capitais de estado e

segundo lugar, destaca-se

intermediários, dos quais

lidando a hipótese de maior

tros

Nordeste. Isto vem a demonstrar a gran

de diferença das cidades médias nas diferentes regiões. Enquanto

nas regiões Sudeste e Sul, dentre

apenas 9 nesta mesma faixa, quase

Pernambuco, o que revela certa descontinuidade intra-regional no

perfil de tamanhos urbanos. Apenas duas cidades mé*dias  nordesti­

nas no presente trabalho (Feira de Santana, BA e Caruaru, PE)

de médias superiores; as demais constitu

não foram consideradas neste estudo. Em

novamente a região Sudeste com 35 centros

20 localizados no Sstado de São Paulo, va

homogeneidade na distribuição dos cen-

--------------------- -—"—' a da Urbanizaçao Brasilei-5 1 ea "Macroeconomi 3, n<? 3, (Rio de
Hamilton C. Tolosa, , ^o0nomvoo,

in Pesquisa e 595-
neiro: ipea, outubro 1973) p'

nesta região.
~ =+-inaido pelas cidades médias nosO grau de urbanizaçao atingido p

anuais de crescimento da populaçao ur-
censitãrios e as taxas

, 7 p 8 As cidades foram agru  j = c nas Tabelas 7 e o. -podem ser observadas n
u pm 1970 em quatro grupos de ta

Padas secundo a sua populaçao ur a  1nralizadas O
q em que estão localizadas. O

Iílanho dentro de cada uma das regi

finios com o Nordeste. A regi5o

sentada por 2 centros, „ considerado superior e outro

Dois pontos devem ser destacados. Primeiro,
exdades médias localizadas fora das Areas Metropolitanas contarem,

em sua maioria, com menos de 100 mil habitantes (guase 70% âas ci­

dades selecionadas estio nessa faixa) . Estas cidades podem receber

a denominação de cidades médias inferiores,5 considerando-se como

superiores aquelas com mais de 100 mil e menos de 250 mil habitan-

tes. Uma grando parte das cidades médias integrantes das

Metropolitanas pertencem a esta última faixa, além de oito capitais

  estaduais, várias delas do
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76.

Grupo I

pOS I1'

xas nos

grupo para outro,

de novo critério de cidades médias oara iqqn lorn „
-Las para 1950 e 1960 , de acordo com

a distribuição e dimensão populacionalr vuiacionai daqueles anos. Numa tabela

corresponde às cidades nédias inferiores
lores e a soma dos Gru-

III e IV nos da as superiores. As cidad
as Cidades permanecem fi-

grupos de acordo comcom os dados para 1970; a mudança de um

nos anos anteriores, implicaria na determinação

do Anexo, encontra-se a distribuição detalhada das cidades médias

apresentadas, refletindo o desenvolvimento dentro das diferentes re

giões.

A intensidade do processo de urbanização brasileiro, de

resto jã bastante conhecido, torna-se evidente numa analise mais de

talhada das cidades médias. Em 19 70, estas cidades, tanto as supe

ri ores como as inferiores, possuíam 2/3 de sua população'total re­

sidindo nas sedes urbanas, com pequena queda nas médias inferiores

apresentaram um crescimento

1950 e 19 70 apresentam dois

tanto as cidades inferiores

aspectos. Primeiro, entre 1950e 1960,

como as superiores, no seu conjunto,

em torno de 6%, independentemente das

exceção ficou com a região Centro-Oes-

, = vaq de crescimento das cidades iso
Ao se considerar as .

seu desempenho satisfatório no proces
amente, pode-se ven i nacional, especialmente

So de urbanização ao acompanharem a

regiões em que se situam; a
rrande tiveram crescimento excepcional de

onde Anápolis e Campo Grande
i reaião. Por outro lado,vido à instalação da nova capital naquela
„ r^n-iunto de cidades medias supe

temos que, no período 1960/19 70,
a faixa inferior em todas

riores teve crescimento mais eleva
continuou com taxas elevadas bem

as regiões. A região Centro-

acima da média total.

do Norte/Nordeste. Deve-se notar, entretanto, que as cidades supe

riores» sempre tiveram grau de urbanização mais elevado nas três de

cadas observadas, o que revela maior atraçao exercida por estas ci_

dades devido a melhores oportunidades ai existentes.

As taxas de crescimento anual da população urbana entre

          



77.  

as taxas

motivos

subdivi-

quanto

te com o crescimento urbano brasileiro, destacando-se, entretanto,

cidades com atividade económica bem delineada como é o caso dé Fran   

<ÉCRETAfl,A PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

instituto oe planejamento económico e social (ípeaj

to t as

das (ê

ca, São Josê dos Campos, Juiz de Fora, Juazeiro do Norte e Montes

Claros, entre outras.' As variações dentro, do extrato de porte in­

termediário acentuam-se nas cidades com mais de 100 mil habitantes

OU então com população inferior a esta. Na faixa de cidades medi­

as superiores, pode-se observar grande dinamismo em busca da auto-

suficiência, ja existindo indicações de economias de escala na ar­

recadação e em atividades governamentais e de administração em ge­

ral.6

na jécada de 1950. Neste período, poucas ,
P cas cidades cresceram abaixo

ja média nacional de 5,5% ao ano j? „
Ja nc Período 1960/70,

sio bem menores, excluindo-se a região Centro-Oeste pelos

acima mencionados.

Na Tabela 8, as cidades médias superiores foram

didas em três grupos. Não se obtém no caso maiores informações

ao grau de urbanização, e, no tocante as taxas de crescimen

diferenças mais evidentes refletem o caso de cidades isola-

o caso de Juiz de Fora, única cidade no Grupo IV do Sudeste).

Em síntese, o que se pode verificar através das taxas de

crescimento é o carãter dinâmico dos centros de porte intermediá­

rio, conseguindo alguns deles dinamismo equivalente ao dos centros

maiores. O declínio observado nos dados da última década é coeren 

j dilações também põe em relevo aspecO deslocamento das populaç
. ~ A reqião Sudeste apresenta, em

tos diferenciados entre as regiões. A reg
nessoas de outros municípios re1970, percentagens mais elevadas de pessoa

. .. aUe as demais regiões, destacan
sidentes nas cidades escolhi a

exercida pelos núcleos do Cen
^o*se,  no entanto, a eleva a

. Lancia como centros médios na ocu
tro-Oeste, de onstrando sua impo

----------------------- ----------- ' ' Transferênoia de Impostos
6 e outros, tpfa/INPES , Relatório deVer Aloísio B. yaU^'io de Janeiro, IPEA/i^

Estados e Munzctp^08 r
PesquiSa, nÇ 16/ 1973).

         



78.  

que apresen

cidadesnas

^PÚBLICA

(ÍPEA)

ra migrantes. Na região Sul,

populaçao total com ressalvas

tam percentagens superiores a

indica que

pação recente da área. Em

eTARia de planejamento da presidência da
5Estitut0 dE planejamento econôm,co e social

mdice de atração pa

1/3 da

No entanto, a parcela de migrantes recentes7

medias - sempre superior a 1/3 do total de migrantes -

estes centros oferecem condições para mudanças mais profundas nos

fluxos migratórios. Realmente, não se pode esquecer que a percen-

tagem de migrantes recentes para as capitais ainda é bastante ele­

vada, sendo as menores percentagens registradas em São Paulo, no

"etade das Observadas „o sudes-
te, esse percentual ultrapassa 40% da „ » -

da P°Pulaçao total; a cidade de
Campos (RJ) e uma exceção, apresentando baixo í "

a maior parte não ultrapassa

Para Maringá e Londrina,

60%.

recen-

regi-

disso,

se

se

Rio de Janeiro e em Porto Alegre. No entanto, as cidades grandes e

mesmo as médias integrantes dessas Areas Metropolitanas também apre

sentam uma proporção elevada, o que é explicado pelo fato de as con

dições» habitacionais serem mais favoráveis aos migrantes nestas ci

dades do que no núcleo central, as capitais. O fato de cidades mé

dias do Nordeste terem importante percentagem de migrantes

tes indica, por outro lado, a preferência dentro da própria

ão, diminuindo o fluxo contínuo para o sul do País. Alem

como mais de 70% dos migrantes sao provem -

firma—se a hipótese de migrações por

deslocam-se primeiro para municípios

mente para os centros maiores. Dada

Populações em cidades intermediárias

grandes centros, surge a hipótese de

etapas. As populações rurais

pequenos, seguindo posterior-

a possibilidade de fixação de

Com dinamismo equivalente aos

serem os centros médios os in

~ . fluxos migratórios. Além disto,
bicados- para a reorientaçao dos . nndpriam

• ^rior nordestino, estas poderiam
Se incentivar as cidades do m - inibindo inclu

ivi mento aa —
^ansformar em centros de desenvo dentro e fora da região.

siv® a procura pelas regiões metropo

“—------ ------------------- --------- ----- aqueles que possuem me-
*7 . nfes recentes h.
São considerados no niunicip10*

nos de cinco anos de residenci
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isoladas não ul

centros urbanos

crescimento na

uma outra cidade média

vizinhança da capital.

constituem normalmente

onde se situam.
os polos de

A aglomeração em

Resta observar alnda q
e a maiorcolhidos nao possui localiZap3„ . desses centros es

isolada, o ~
plicar o dinamismo verifiCadri ' qUe e in,P°rtante para ex

auo- Em geral h ~
raio de 200 km, ' °a parte deles tem, num

ocorre estar na

trapassam dez e

região interior

como vizinha, quando não

As cidades

reflete a procura das atividades económicas em função das economias

de aglomeraçao preexistentes. Deve-se verificar, no entanto, qual

ê a composição das atividades económicas dessas cidades, de modo a 

que o dinamismo desses centros seja assegurado.

5.4 - Atividades Económicas Desenvolvidas nas Cidades Médias

A dinâmica populacional das cidades médias selecionadas

foi apresentada baseada em dados para as sedes dos Municípios, que

constituem, efetivamente, o quadro urbano. Na presente seção, serã

visto o desempenho económico dessas mesmas cidades e as principais 

grande avanço na

8% em 1950 para 15%

de absorção de mão-

propicia novos mer

s centros.

urbana era gerada em 40%

dústria de transformação

geração dessa renda. Ao

   ação das atividades

lamente do processo de

Além disso, como foi

atividades nelas desenvolvidas.

Em termos gerais, foi visto, no Capitulo 4, que a renda

pelo setor secundário, destacando-se a in

que respondia por parcela importante na

mesmo tempo, observou-se também que a con

e notória na região Sudeste, decorrendo di

    nvolvimento económico que privilegiou

< mnqt-rado na Tabela 5, as duasesta região. Alem disso, como rol mostraao
. cunham 46% do emprego industri

Principais metrópoles brasileiras
1   da concentração regional da ati
al- Isto lev  a concluir que, alem aa
^ade económica, existe maior a^-açío nas cidades. maio

tes- Não obstante, as cidades médias mostraram.

Paítlclpaçio do emprego industrial, passand

em 19 «velam ao» capacidade
xy/0. Nesse sentido, r, /^envolvimento

áe'°bra, ao mesmo tempo que seu
i-racão dos grande

a<3os para   a futura desconcen



80.

’As atividades

como
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zados.

cipio e nao apenas na sede municipal, que foi a considerada

população urbana na definição de tamanhos. A justificativa

as
últimas no ano de 1970.

médias, ocorreram

pela população eco

1950, metade dessa
industria e serviços, distribuindo-se a

outra parte entre atividades agrícolas, administração pública e ou

tros serviços. Cabe aqui uma observação quanto aos valores utili-

Estes se referem à população economicamente ativa no muni-

Ptetaninantes na maiorla aas

são as secundarias e terciárias mm
9 grande participação destas

para o total das cidades

profundas mudanças nas atividades desenvolvidas

nomicamente ativa nas duas últimas décadas. Em

população estava ligada

no fato de, ao se definir tamanho urbano, só fazer sentido contar

a população efetivamente urbanizada, no caso, constituída por aque

la residente na sede do município. No entanto, na análise da ati­

vidade económica desenvolvida, trabalhou-se com dados para todo o

município, levando-se em conta que melhorias introduzidas na cida

de ou políticas levadas a termo para seu desenvolvimento tem efei

tos não apenas na sede, mas são também espalhados para o interior,

podendo inclusive ultrapassar os limites administrativos do centro

urbano. Resulta daí a inclusão de pessoas ligadas a atividades não

urbanas, como S o caso da agricultura, guando se considera a popu-

Q
Ver Tabela 9.

Nordeste, somente pouco mais

tais atividades. A di­

lação economicamente ativa destas cida
^■Firma-se a concentração da ativida

Na região Sudeste, confirma
• -om 19 70, quase 30% da população

industrial brasileira, pois,
. , /ioq intermediárias da região estava

economicamente ativa das cida

ligada à indústria, ao passo gue,

metade desse percentual estava lig
e aesse Per * onde as percentagens gi

V* C? ^3 y** T. Ç /

«snça não é tão acentuada pa e a £alxa

^am em torno de 42%, excetuan cidades médias
a do Nordeste.
e cidades médias inferiore
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TABELA 9

PERCENTAGEM DA POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA OCUPADA EM ATIVIDADES

INDUSTRIAIS E TERCIÁRIAS NAS CIDADES MÉDIAS SELECIONADAS: 1950 e 1970

®E: Censos Demográficos, 1950 e 1970, BRASIL, FIBGE

regiões e i

CIDADES MÉDIAS

ATIVIDADES
._..INDUSTRIAIS SERVIÇOS ADMINISTRAÇAO

POBLICA
ATIVIDADES IN

DUSTRIAIS E
SERVIÇOSPOPULAÇAO ECONO

MICAMENTE ATI VÃ
POPULAÇAO ECONO
MICAMENTE ATIVA

POPULAÇAO ECONO
MICAMENTE ATI VÃ POPULAÇAO ECONO

MICAMENTE ATI VÃ

1950 1970 1950 1970 1950 1970 1950 ■ 1970

SUDESTE

Inferiores 22,8 27,4 29,2 41,5 2,0 4,1 52,0 68,9

Superiores 26,7 28,4 35,1 45,4 5,6 5,9 61,8 73,8

SUL

Inferiores 21,5 25,1 30,4 42,6 4,3 4,0 51,9 67,7

Superiores 19,7 22,2 34,9 43,2 ' 5,0 5,1 54,6 65,4

NORTE/NORDESTE
 

Inferiores 12,3 17,3 20,1 36,2 1,1 2,7 32,4 53,5

Superiores 11 ,9 13,3 20,9 41,8 1,3 2,7 32,8 55,1

CENTRO-OESTE

o
Inferiores     18,7 23,4 52,2 1,2 . 3,2 63,5 70,9

e . 2Superiores 8,4 19,9 33,8 49,6 10,5 9,8 58,0 69,5

TOTAL 20,7
 

24,8 29,2 42,4 3,5 4,6 49,9 67,2

Cidades Médias Inferiores:
Cidades Médias Superiores:

50 - 100 mil habitantes na
100 - 250 mil habitantes.

sede do município.

Apenas uma cidade. 
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superiores (entre 100 e 250 mil habitantes) da região Sudeste gue

apresentam maior percentual de atividades urbanas, se assim consi­

derarmos a industria e os serviços; já as cidades medias do Norte9

e Nordeste nao possuem mais do que 55% de sua população economica-

mente ativa ligada a essas atividades.

Dentre os estados considerados no estudo, nove deles en­

globam as áreas metropolitanas, constituindo suas respectivas ca­

pitais os núcleos dessas regiões. Podemos observar como se dis­

tribuem suas atividades relativamente àsdas cidades médias na Tabe

la 10.

TABELA 10

POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA NA INDÚSTRIA E SERVIÇOS NOS

DIFERENTES NÚCLEOS METROPOLITANOS: 1950 e 1970

_   1Q50 e 1970, Brasil, FIBGE.FONTE: Censo Demográfico 195U e i^ /
1 - -í ra p Outras AtividadesServiços, Administração Pnb

PERCENTAGEM DA POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA

NÚCLEOS Atividades
Industriais Serviços Indústria

e Serviços
Atividades
Terciárias^

1950 1970 1050 1070 1950 1970 1950 1970

Belém 23,2 23,4 61,1 56,6 84,3 80,0 73,6 74,2

Fortaleza 20,7 24,2 62,6 57,3 83,3 81,5 74,1 71,9

Recife 26,0 20,8 61,7 58,8 87,7 79,6 72,5 78,3

Salvador 22,7 24,4 61,8 58,6 84,5 83,0 72,6 74,0

Belo Horizonte 19,9 24,2 52,3' 57,5 72,2 81,7 78,1 75,1

Rio de Janeiro 26,8 23,6 54,2 53,6 81,0 77,2 71,3 75,5

São Paulo 44,8 39,2 44,6 44,2 89,4 83,4 53,6 60,1

Curitiba 32,0 26,9 47,4 52,0 79,4 78,9 63,0 71,4

Porto Alegre 25,9 22,8 56,0 56,6 81,9 79,4 71,3 75,8

9 vr 4-^ aoenas uma cidade foiNa região Norte, apend
rêm.

considerada: Santa-
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DcstâCci—se o fatn
° conjunto de atividades industriais

o de serviços ter sua nart-i rH y^~~
Çao na população economicamente ati

va diminuída em 1970 relativamente a
a 1950 em quase todas as capi­

tais r enquanto que, nas cidades mediaieaias, essa parcela foi aumenta­
da. Entretanto, as atividades tprriín' - •«terciárias nos núcleos tiveram au-
mento em relaçao a 1970, observando-se o crescimento da parcela Ou

tras Atividades. A concentração industrial em São Paulo é visível 

face aos demais centros metropolitanos; as atividades terciárias

empregam 60% da população ativa, enquanto que nas demais capitais

atingem mais de 70%.

Por outro lado, fica claro a importância das Areas Metro

politanas como regiões mais urbanizadas e com predominância de ati

vidades industriais pela observação das cidades médias integrantes 

destas ãreas. Grande parte destas cidades esta localizada nos es­

tados do Rio de Janeiro e São Paulo (duas estão na região de Porto

Alegre) . Os números abaixo referem-se âs cidades intermediárias 

das Regiões Metropolitanas do Rio e São Paulo. Enquanto o pessoal

das cidades selecionadas ligado à indústria na região Sudeste, que 

ê a percentagem mais elevada, não ultrapassa 30%, nas cidades me

tropolitanas, esse valor atinge 50% em 1970, superando inclusive a

percentagem da capital paulista. No entanto, com relação aos ser­

viços, os números guardam alguma relação com aqueles apresentados 

19701950

49,1
44,4
79,8Atividades Industriais

seryiçoS
indústria e Serviços

pelas cidades médias do Sul e do Sudes   

TABELA 11

44,9
35,4
80,3 _____

, Brasil» FIBGE.----- ------------------------ -------- - i 950 e 1970
£ONTE: Censos Demográficos,

n vrONOMICAMENTE ATIVA OCUPADA NA INDÚSTRIA
PERCENTAGEM DA POPULAÇAO ECONOM1CAM£!---------- ----------- -

n rrnanFS MÉDIAS PERTENCENTES ÃS REGIÕES
E EM SERVIÇOS NAS CIDADES-------------------- -

z ™ dto E DE SÃO PAULO: 1950 E 1970
  metropolitanas po_giQ-------—----- — '
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cidades

do Sul,

das ci-

Nordeste estão

sete delas, en-

evidente a relação

a industrialização. Es-

existentes na região Su

que apresentam as melho

Gerais, a saber: Cacho

As atividades urbanas predominantes

o comércio de Mercadorias,em que

da região. Mesmo as

toitas vezes,ã produção agro

exemplo, de Ilhéus, Feira de

Este fato tam-

mente mostra as características regionais bem como a distribuição

desigual das atividades urbanas dentro das diferentes regiões. En

tre 1950 e 1970, verificou-se uma queda acentuada das atividades

agrícolas exercidas em todos os municípios, fato bastante conheci

ão e coerente com o desenvolvimento do país caracterizado por gran

des transferências da população do campo para as cidades.

A distribuição da população economicamente ativa

dades medias aqui consideradas, entre as diversas ocupações, esta

na Tabela A. 2 no final do trabalho. Uma visão das cidades isolada 

  Os dados até aaui91 ap«s^tados tornam

existente entre o desenvolvimento urbano e

te processo cresceu com base nas economias

deste, consolidando-se nas cidades maiores

res oportunidades em termos de rpnnror,r recursos humanos e de mercado poten
oial. Deste modo, o desenvolvimento económico do eixo Rio-São Pau

lo utilizou as vantagens dessa região comparatlvamente às demais,

apresentando essas duas ãreas o mais ~ j .
e iais elevado grau de industrializa

ção com suas naturais repercussões. É no Estado de São Paulo,' em

especial dentro da Area Metropolitana, que encontramos as

médias industriais como São Bernardo do Campo, São Caetano

Mauã e Guarulhos.

Nota-se ainda gue as cidades do Norte

bastante ligadas a atividades agrícolas, pois, em
iarÃo economicamente ativa do municí

contramos mais de 1/3 da populaçao

Pio ocupada nessas funções.

sào os Serviços e, dentro destes,
e a pecuária

e destacam os produtos agnc

atividades industriais relacionam-se,

Pecuãria. Este é o caso tipicO' p ,-argm
. e Santarém.

Sa^tana, Jeguié, Vitória da Conqui
k- «„1 e em Minas
bern se repete nos estados do Su
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eira <i° (RS> - narina (Importante centro
centro comercial

cafeeira)• Teofilo Otoni e Montes Claros. da região

do Sul

ocorre

des tes

medias

núcleo

A proximidade geográfica
das cidades médias nos

e Sudeste diluem as atividade
especificas de cada

maior inter-relação económica entre .
entre estes centros

estados

cidade:

e mesmo
centros com as grandesy naes cidades e as metrópoles. As cidades

no Nordeste são bem -ais isoladas, sendo, muitas vezes, o

polarizador da região, atendendo às necessidades urbanas de 

vasta região agrícola circunvizinha, como no caso de Sobral e Jua 

zeiro do Norte, no Ceará, ou as cidades baianas de Ilhéus e Itabu- 

na.

Incentivar as atividades urbanas através da implantação

de infra-estrutura económica e social ê fundamental nestas cida­

des, no sentido de torná-las aptas a melhor processar a adaptação

dos migrantes rurais ã vida urbana. Por outro lado, o incentivo

de cidades em sua vizinhança, com algum potencial urbano,ê uma via

natural dentro do processo de urbanização da região. 0 espaço va­

go entre as pequenas cidades, com funções agrícolas, e os centros

urbanos, representados pelas capitais estaduais, necessita de ocupa

Ção, o que certamente minimizaria problemas futuros decorrentes do

Processo acelerado de metropolizaçao.

Por outro la

existe predomi

da população

5.5 - Q Setor Industrial
. -nr verificou-se que a quantidade de pes-

    No-item anterior,, ver
. Haa cidades, é maior nas ativi

So*s  ocupadas, em 1970, na maioria d

dades terciárias do que nas industriais.

Ca' Porém, que- estas cidades médias nao

a * . Ja emdo Processo de industrializa<?ao'
lha»te e a principal mudança verificada

ec°nomicamente ativa foi a tran

d°s trabalhadores agrícolas Para

do' convém ressaltar que, dentro

Este quadro não signifi

tenham sofrido o impacto

1950, a situação era seme-

na ocupaçao

- de parcela considerávelferencia ae r

a atividade urbana.

do setor serviços.
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Mercadorias,

participação

lado, a im

desempenho
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efeitos são

2 milhões de habi-

dobro da media na­

no que se refere à

sua adequação para
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e Comércio de
°^Pação industrial cujos

!laria- Além disso,  

ren^a urbana foi crescente nas
o mesmo nao ocorrendorendo com o produto do terciário

----- - ------------------------------- --------------- „ . a renda urbana foi de
10 ~ setor secundário n enquanto a do ter-

A participação nS de 1950/ vamente.a?;3». 36,5» e 38,7» nos t3S respectxvane
lario foi de 67,7%, 63,5% e

nância dos itens Prestação

0 que indica existência de

dinamizadores da atividade

do produto do setor secundário

últimas décadas,

em relação a essa mesma renda.

Deste modo, o setor industriaistrial apresentou maior dinamis-
mo, mesmo com participação menor que o terciário, constituindo-se

em importante suporte do crescimento urbano. Por outro lado, viu-

se que parcela importante das cidades médias tipicamente industriais

estão localizadas dentro das regiões metropolitanas. Mesmo assim,

entre as cidades selecionadas, sete apresentam percentagem de pes­

soas ligadas ã Indústria bem superior que em Serviços, enquanto ou

tras dez mostram razoável equilíbrio entre pessoal ocupado na In­

dústria e em Serviços. No entanto, se se busca uma definição exa­

ta, pode-se dizer que as cidades médias desempenham majoritariamen

te Atividades Terciárias, o que não invalida, por outro

portância do crescimento dinâmico do setor industrial.

Assim cabe uma análise, ainda que sumária, do

do setor industrial nas cidades médias.

A Tabela 12 revela algumas características da

/I •, j das cidades médias, das grandes
de transformação no Brasil denur
cid a - 1 As cidades mais industrializadas são re
cidades e das metrópoles. As ci

Ptesentadas pelas duas metrópoles, com ma

tantes, sendo o seu grau de industxializaç

ci°nal. As cidades médias aparecem em seguida

Revelam
^gnitude do    u de mdustriali Ç superando inclusive o

° desenvolvimento da atividade m us
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TABELA 12
A INDUSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO NO rpícti cta,,..-.

-—-^ILjEGUNDO TAMANHO DAS CIDADES

1969

Hamilton C. Tolosa, "Macroeconomia da outubro 1973), p.
Planejamento Económico, Vol. 3, n. I
605- " , indústria de Transformação/

Grau de industrialização = 100. Pessoal oc^adiciJnais = Pessoal _ocupado nas
População Urbana; Grau de Especializaçaoem ^Ústria de Transformação; Salano
Mstrias Tradicionais/Pessoal Ocupado na I Produtividade Media Jnyal =
hedio Anual - Salãrios pagos no ano/Pessoai h consideradas Industrie’a>or 5X^0™$ ín^triaVRessoaJ^, Téxtn. Vestaano e Calça
*s Tradicionais: Madeira, Mob|'!]|^ runl0 e Editorial e Grafic .
d°s, Produtos Alimentares, Bebidas, turno

TAMANHO DAS
CIDADES

(1 000 hab.)
 

GRAU DE
industrialização

GRAU DE ESPECIA­
LIZAÇÃO EM

TRADICIONAIS

salArio médio

ANUAL
(Cr$ 1 000)

PRODUTIVIDADE
MEDIA ANUAL
(Cr$ 1 000)

50 - 100 3,7 0,61 2,87 13,55

100 - 250 3,9 0,51 3,15 13,43

250 - 500 1,7 0,51 3,60 17,82  

500 - 2 000 3,2; 0,52 3,32 12,83

Acima 2 000 7,6 0,33 5,12 20,63

^dia Nacional 3,8 0,43 4,43 17,55
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tendem a

tanas,

Mauã e

gre.

ção em

A liderança do setor industrial no processo de crescimen

to económico apresenta paralelamente outro aspecto intra-setorial

as cidades medias de-

REPÚBLICA
económico E SOCIAL (IPEA)

exemplo ilustrativo des

Duque de Caxias, no

Paulo. Mesmo o eleva-

as grandes cidades.

se localizar nos

cia de cidades grandes em sua

tari* oE <’lanemmento da phmioéncia da

De fato, as empresas Indus-

‘°res centros e mesmo a existên

Vizinhança não modifica a localiza-
si# crescendo muito em jtermos de popuiaç5o, enquant0 as at±

vidades não mostram o mesmo desempenho, um

te processo são as cidades de Nova Iguaçu e

Grande Rio, e, Osasco e Santo André, em São

do grau de industrialização verificado para

ve-se à participaçao das cidades integrantes das Regiões Metropoli

como no caso de São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul,

Diadema em Sao Paulo, e Novo Hamburgo na esfera de Porto Ale

importante: as indústrias mais dinâmicas, aquelas que lideram a ex

pansão»do setor, tendem a buscar a localização que maximize as eco

nomias de escala; instalam-se, dessa forma, preferentemente,nas me

trõpoles, o que fica evidenciado pelo baixo coeficiente de especia

lização em indústrias tradicionais.11 Nas cidades menores, obser­

va-se, entretanto, que a

dustrias é bem superior

(50 -

dades

anual

?ão e

ou seja

a de 2,87 nas cidades médias

Metrópoles nacionais. 0

indústria de transforma-

com o tamanho das cida-

anual, em Cr» 1.000,0» de 1969, pas-

atS 100 mil habitantes para 5,12 nas

ea.rato de cidades de 500 mil ate 2

proporção de pessoas ocupadas nestas in

, alcançando, nas cidades médias inferiores

, \ nuase duas vezes maior que nas ci
100 mil habitantes) , valor quase a
, ■ cSn Paulo. Além disso, o salário medio
do Rio de Janeiro e Sao Pauio

recebido pelas pessoas ocupadas na

a produtividade média anual crescem

, o salário médio

---------------------------- ------- -— -ndústrias tradicionais
11 ^-ialização em indústrias dentro

ê â 0 coeficiente de eSP s ocupadas n
pela proporção de pe^°as

lndústria de Transformaça
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nual*

o

emsileiras

ticas do

distribuídas regionalmente.

trializaçao bastante elevado,

• jhoes de. habitantes
auco' revela uma ligeira queda nestes

e, de forma mais acentuada
ada/ na produtividade media a-

quadro apresentado retrata a •
seu coniunt S1tuaçao das cidades bra-
seu conjunto, a Tabela n

. , mostra agora as caracterís-
setor industrial para 35 66 Cldad“ -êílas selecionadas,

0 seu total mostra um índice de indus

que se explica, no entanto, pelo fa­

to de existir grende quantide.de deaae de cidades medias do Sudeste, eni es
pecial no Estado de São Paulo, multas delas bastante próximas dã

metrópole principal. Fica bastante claro a importância do setor

industrial no processo de urbanização, pondo em destaque o desní­

vel existente entre o Sudeste e as demais regiões, principalmente

o Norte e o Nordeste. A região Centro-Oeste não apresenta dados

muito significativos, uma vez que as cidades médias dos dois. gru--

pos (inferiores e superiores) so contam com uma observação e assim

os valores indicam as características especificas daquelas cidades.

esta nas a-

àias desenvolve suas

t - ía sofisticadas.iaçao de indústrias mais Região
j_j_stas proxim

destacam-se as cidades P soas empregadas
arcela de P

que apresentam maior P - a grande maioria
telas dinâmic    Nas demais regiões, da a,ropecuária

tevldades tradicionais, multas <5elas elevado £ndlce de partl-

'teeunvlzinba. Poucas cidades aP«=^^ regra,resultam da

tepaçSo das indústrias dinâmicas . as, COBO „c caso da

•ndUStrÍalSiInPlantação de empresas i

A especialização em ramos tradicionais da indústria de

transformação não apresenta variações significativas entre as cida

des médias brasileiras, sendo, no entanto, bem mais elevado nas ci

dades inferiores do Norte/Nordeste e atingindo o ponto mais baixo

nas cidades maiores da região' Sudeste. 0 sistema de cidades me-

atividades acompanhando regionalmente a insta

Dentre as cidades do Sudes

Metropolita

em indus-

tide.de
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tes.

média

Pode-se concluir, a partir daí,

de

tor

cbEtaR'a °e «-* nejamento da 0Ai „      

íEsCt|TUT0 de planejamento económico è social (IPEAf

Creditícias sobre os

es regionais: as re-

iguais ou superiores â

esses valores são sensi-

que as cidades médias,

principalmente aquelas com mais de 100 mil habitantes, são capazes

de promover o desenvolvimento integrado com as cidades maiores, pos

suindo potencial para oferecer padrão de renda e qualidade de vida

semelhantes a estas. Na região Sudeste, onde a concentração exis-  

tente nas metrópoles cria preocupação quanto a possíveis desecono-

mias futuras, estas cidades são as indicadas para um processo de

desconcentração que pode ser orientado de dois ângulos. Por um la

do, pode ocorrer a transferência de empresas para cidades interme­

diárias, desde que contem com infra-estrutura económica e vias

comunicação e escoamento da produção; por outro, estas cidades

4-z.o miA se dirigem ãs grandes ci-
nam-se as preferidas pelos migran q

~ -i baratas e maiores fadades, pois apreSentam condiçoes de vida ma

Alidades de instalação.
- aas atividades económicas pode ser rnfluen

A localizaçao das ativ
O fornecimento pelo governo da

01*da  por decisões governamentais. _ sanea„ento, COmu

infra-est rut u   social e urbana (educaçao, .
strutura soei ■ ão de incentivos fiscais

e ainda a uti
entes produtivos condicionam os padrões

ag desta forma,contribuem
. . jeS económicas e,

Realização das atividaa rbano- Claro esta que o for

determinar a evolução do

siderurgia em Volta Redonda (rjj e

„  , n Perroleo em Alagoinhas (BA)
0 Quadro A. 3 do Anexo apresenta os diversos ’

         s ln<3ices para a Indús-
„la de Transformação nas cidades médias ael .

- .  lecionadas. a produti­
vidade e o salario medio anuais mostram =1

alguma tendência no senti-
d0 ae acompanhar o dinamismo das cidades maiores, observando-se, em

geral, maiores vantagens para cidades com mais ae 100 mil habltan-

Entretanto, sobressaem as desigualdad.

gioes Sudeste e Sul apresentam magnitudes

nacional enquanto que, no Nordeste,

velmente menores.
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j£CB£T4Bm de planejamento oa PRES(o
lHSrlTUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMteo E

^cimento ,de infra estrutura social e urbana nSn -
^oana nao e o toque magico

, orovocará o deslocamento automático .
que P o ae atividades para cidades

nntte menor. A existência de mercadeje: o -p *n  • jde Por rcaaos e facilidades produtivas

são de extrema importância, no que ganham relevo os salários pagos

a produtividade alcançada.

Não obstante, as facilidades oferecidas aos migrantes pe

la infra-estrutura social são decisivas para a fixação de nova re­

sidência, pois a procura pelas cidades grandes esta ligada,em gran

je parte, ao oferecimento de melhores oportunidades tanto de empre

ao como de moradia e educação.

5.6 - Infra-Estrutura Social e Urbana

Os serviços prestados pelo Setor Público à comunidade re

presentam ganhos reais de renda por parte dos habitantes das cida­

des. Os serviços urbanos de agua, esgoto, iluminação pública e 

transportes são financiados basicamente pelos municípios, receben­

do reforços, federal -e estadual, apenas em casos mais amplos de d_e

senvolvimento básico. Desse modo, pode-se dizer que os habitantes

das cidades, através do pagamento de taxas e impostos, é que con­

tribuem para a instalação dos serviços urbanos básicos.

No presente estudo, trabalhou-se basicamente com dados

Censitãrios e estes fornecem pouca informação a esse respeito a ní

vel <3s cidades. A Tabela 14 mostra trás caraoterístlcas básicas

domicilies particulares, ou seja, os serviços urbanos de água,

elétricade iluminação

continuando a se

distribuição da

geral, mostram-se

Uma grande par^^ueza. As ligações de

^Ihores que os serviÇ°s

da população urbana

°u ^scentes, e o mínimo

neamento e iluminação.
De um modo geral, são os serviços

gue se apres.entam de forma mais satisfat

Verificar, no entanto, disparidades regionais na

agua, em termos de rede

de rede geral de esgotos.

• utiliza de água obtida em poços

âe saneamento é conseguido através de fos

Sf>s sépticas ou mesmo rudimentares.
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É importante obssrvar
Ç e as percentagens de domicílios

com esses serviços urbanos é sempre superior em cidades medias su­

periores do que naquelas com menos de 100 tól habitantes, o que de

nota renda mals elevada para as primeiras, com arrecadação munici­

pal conseqbentemente mals elevada. As cidades do Sudeste são as

mais bom servidas, o que não constitui novidade; até pelo contra-

rio, é bastante coerente com a localização da atividade económica

e com os maiores índices de urbanizaçao dessa região.

Os três itens restantes da Tabela 14 apresentam facilida

des urbanas que poderiam ser assim classificadas: o fogão é indis­

pensável, o rãdio tornou-se bastante popular e difundido, enquanto

a geladeira ainda constitui artigo de luxo, principalmente nas re­

giões do Norte do País.

Existe uma lacuna no presente trabalho devido à ausência 

de dados mais detalhadas sobre saúde, transportes e educação a ní­

vel municipal. No entanto, pode-se supor que, em linhas gerais, as

conclusões não diferem muito das apresentadas. Regionalmente as 

disparidades são sensíveis, exigindo modificações na estrutura eco 

nômica do País. A pequena urbanização de faixas consideráveis do 

interior do País logo após a faixa litorânea, já ê por si só bas 

tante explicativa. Os gastos com infra-estrutura urbana sao mais

elevados em cidades de porte maior, o gue é coerente com a renda 

mais elevada existente nestas cidades. Entretanto, em caso de im­

plantação de programas de desenvolvimento básico pelo setor publi­

co, a instalação desses serviços em cidades de porte menor, com me

nos problemas de congestionamento urbano, certamente demandaria

despesas menores e

portante aspecto a

incentivos fiscais

execução mais fácil e rápida. Trata-se de im-

ser considerado em caso de futura utilização de

e creditícias para determinar a localização da 

atividade produtiva.
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5*7 ~”a Deflni?ao Operacional para as Cidades Médias

A primeira consideração importante refere-se ã distribui

ção regional das cidades médias no Brasil. Na elaboração de um pro

grama, ou mesmo um plano mais amplo sobre cidades brasileiras,ê fun

damental nao esquecer as diferenças regionais existentes. De fato,

no caso das cidades médias da região Sudeste, a maioria e consti­

tuída por centros urbanos com bastante dinamismo, muitos deles in­

tegrantes de Áreas Metropolitanas, enquanto outros núcleos repre­

sentam centros polarizadores de uma região mais ampla. Jã na re­

gião Norte, uma grande parte dos centros considerados médios*  são

na realidade capitais estaduais (São Luís, Teresina, João Pessoa,

Maceió e Aracaju) , o que mostra um processo de urbanização bastan­

te diverso daquele ocorrido no Sul do País. Nas regiões interio­

res e menos habitadas, o processo de urbanização tomou forma num

período mais recente, e, para estas, existe a necessidade de plane 

sa uma

tais

isto

tes.

jamento para o crescimento de suas cidades.

Outro ponto a destacar paralelamente ã localização das ci­

dades médias, é a função ou atividade por elas desenvolvida. Como

foi verificado anteriormente, das 95 cidades médias brasileiras,

uma parte constitui capital de estado e outra pertence a Areas Me-

tropolitanas. Por isso foram excluídas do presente estudo, que vi

conceituação mais precisa de cidades médias. Quando capi-

ou cidades metropolitanas são incluídas em outros programas,

leva inevitavelmente a uma pulverização dos recursos existen-

Foram consideradas 66 cidades, escolhidas nos estados mais ur

, • m nAralelamente maior programação para o seu
banizados, e que exigem paraiei

desenvolvimento.
m 4- .a assim, elaborar uma classificação dessas cida
Tentou-se, assim,

, . „ uma tipologia que pudesse ser
des selecionadas de forma ao . .

-hanto das cidades existentes
útil a um programa de cidades medias,

n nqra cidades que podem ser incenti
e consideradas como médias com
vedas para que se integrem no processo urbano.
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A primeira classí
Ç o portanto foi regional. A seguir,

distinguiu-se cidades metropolitanAQ o .
s e capitais estaduais das cida

des medias localizadas nos <S eStados com Areas Metropolitanas e ain-

da daquelas isoladas. A próxima etapa constitui a classificação se

gundo atividades desenvolvidas e características de atração e fixa

ção de migrantes bem como o potencial de desenvolvimento.

A fim de melhor distribuir as cidades dentro de gru   

çom características mais homogéneas, optou-se por uma divisão re­

gional em dois grandes grupos. Foram grupadas, de um lado, as 're­

giões Sudeste e Sul e, de outro, as regiões Nordeste e Norte, esta

última sendo representada por apenas uma cidade. Deixou-se de fo­

ra a região Centro-Oeste que constitui um caso à parte, dada a sua 

ocupação recente. Foi adotada esta macrodivisão, pois, do contra­

rio, ficaria muito difícil estabelecer um denominador comum entre

as varias cidades, ficando excessivamente subdividida a apresenta­

ção das mesmas num estudo mais amplo de cidades médias.

Num primeiro grupo, poderíamos listar as cidades com ele,

vadas taxas de crescimento da população urbana, que, além de exer­

cer forte atração sobre os migrantes, possui elevada percentagem

de migrantes recentes. Alem disso, sua população economicamente

ativa está ligada predominantemente a atividades industriais, des­

tacando-se, dentro da Indústria de Transformação, aquelas conside-

radas dinâmicas,12 que apresentam ainda salário e produtividade mé

dios anuais elevados. Neste caso incluem-se as cidades de Sao Jo­

sé dos Campos, Jundlaí, Volta Redonda, Barra Mansa e Joinville. Em

condições semelhantes de cidades Industriais, porém especializadas

calario e produtividade abaixo daem indústrias tradicionais, com salano P
- . ^ni-ram-se Franca, Americana, Blumenau e Crisciu

media nacional, encontram se 

ma.

~~------------------- " c- Minerais Não-Metálicos, Me
12São considerados ramos ^™CO;'Material de Transporte^Pa-

talurgica, Mecânica, JJate“j^ica Farmacêutica, Perfumaria, asti
 pel e Papelão, Borracha, Quimi
cosxe Diversos.
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Em capítulo anterior,
verificou-se que grande parte dos

centros médios desenvolve ativi^^,. 4. . - .
dades terciárias, em especial Servi

ços. Um bom número de cidArioc edias do Sul e Sudeste tem a popu­
lação economicamente ativa IíctaHa ,a ligada a atividades tercianas. Essas
cidades apresentam ainda elevadas taxas de crescimento da popula­

ção urbana, ainda que abaixo da média nacional, constituindo-se em 

pólos de atração para migrantes e desenvolvendo atividades in 

dustriais basicamente ligadas aos ramos tradicionais. Não obstante 

apresentem produtividade relativamente-elevada da mão-de-obra ocu­

pada na Indústria de Transformaçao (algumas vezes superior ã média

nacional), em média, os salários pagos sao mais baixos. Neste gru

po incluem-se cidades como Araçatuba, Limeira, Piracicaba, São Jo­

sé do Rio Preto, Sorocaba, Ribeirão Preto, Guaratinguetã, São Vi­

cente, Teresópolis, Poços de Caídas, Sete Lagoas, Uberlândia, Ube­

raba, Montes Claros, Divinopclis, Governador Valadares, Lages, Tu­

barão,' Paranaguá, Londrina e Caxias do-Sul. As cidades de Limei­

ra, Piracicaba, Lages e Caxias do Sul, com boa percentagem da sua

população economicamente ativa no setor terciário, possui parcela

equivalente ocupada em atividades secundarias, o que lhes vale a 

za-se

tando

serem

denominação de cidades mistas.

Um terceiro grupo dentro da região Sudeste-Sul caracteri

por taxas de crescimento populacional mais baixas, apresen-

menor poder de atração sobre as populaçães migrantes, além de

bastante especializadas no setor terciário, com mais de 40S

da população economicamente ativa ligada a atividades de Serviços.

~ aí r*Amontc  tradicionais, com sala
As indústrias existentes sa

Ha mão-de-obra bem baixos. Aqui incluem-se as
nos e produtividade da ma

são Carlos, Taubatê, Bauru, Nova Friburgo,
cidades de Rio Claro, Sao cari

. ar=raauara, Barretos, Marilia eBarbacena e Santa Maria, e, arnda, Araragaa ,
, . x no entanto, bem mais ele-Presidente Prudente cuja produtivrd.de e, no e 

vada.

produtivrd.de
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'Finalmente, o último
9 po engloba cidades bastante homo

gêneas com crescimento, muito lent-n ~da populaçao urbana, pequeno po
der de atração sobre os migrantpq nov. .

r percentagem elevada da popula­
ção economicamente ativa IíctaHa a =4.,- • j ,> 9 da a atividades terciárias, indústria
existente bastante especial if aiizaua em ramos tradicionais e salarios

pagos e produtividade média da mão-de-obra baixos, são basicamen­

te as cidades da região Sul: Bagê, Passo Fundo, Rio Grande, Pelo-

tas, Uruguaiana, Ponta Grossa e Itajaí.

As cidades medias selecionadas no Norte e Nordeste apre­

sentam, em geral, taxas de crescimento da população urbana abaixo 

da média nacional, se bem que seja elevada a parcela de migrantes 

recentes, o que indica algum tipo de reorientação dos fluxos de mi

grantes. A população dedica-se, em grande parte, a atividades ter

ciarias, restringindo-se o setor industrial a ramos tradicionais.

A produtividade média da mão-de-obra industrial é pequena e os sa- 

quista incluem-se neste grupo,

pelas elevadas taxas deram-se

das.
pelaCentro-Oeste caracterizam-se

de a

pre-

se-

 
mais de

crescimento populacional registra-

lãrios» pagos em média são baixos. Cidades como Caruaru, Juazeiro

do Norte, Garanhuns, Alagoinhas, Jequiê, Itabuna e Vitoria da Con-

sendo que as três últimas destaca-

As cidades da região

ocupação recente, elevadas taxas de crescimento, grande poder

tração sobre os migrantes, principalmente migrantes recentes,

dominância de atividades terciárias, elevada produtividade no

tor industrial mas com baixos níveis salariais. São elas as cida­

des de Anápolis e Campo Grande, designadas como centros médios da 

região.
Existe ainda um grupo de cidades sem maiores ligações com

os grupos especificados, goe apresenta taxas de urbanização extre

mamente baixas, pequeno crescimento da populaçao urbana e

< — ativa ligada a atividades agri
1/3 de sua população economicamente ati
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da Conquista, Governador Valadares e

mento propulsor de seu crescimento a existência de rotas de trans

cidades de Jequié, Vitoria

Teofilo Otoni têm como ele -

colas. Poucas mostram-se
ntes para os migrantes, desenvol­

vendo paralelamente pecruena jPequena atividade industrial especializada em

ramos tradicionais. Deste nn,™ cgrupo fazem parte Teófilo Otoni, Cam
pos, Cachoeira do Sul, MarincrÁ -

-l, maringa, Santarém, Sobral e Ilhéus.

Outro ponto que merece destaque numa classificação de ci

dades médias da região Centro-Sul do País ê que, em geral, locali

zam-se próximas de aglomerações urbanas desempenhando as funções

de núcleo polarizador, ou então, estão sob a zona de influência

de áreas metropolitanas. Na região Centro-Sul, poucas cidades en

contram-se isoladas de grandes aglomerações, ô que ê caracterlsti  

co das regiões Norte e Nordeste. As 

porte inter-regionais, sem desenvolver, entretanto, atividades in

dustriais. Outras, mais isoladas, como Ilhéus, Itabuna, Montes

Claros, Poços de Caídas, Campos, e Presidente Prudente entre ou

tras apresentam atividades básicas bem desenvolvidas e, na maio

ria das vezes, decorrentes da importância da vasta região agricq

la circunvizinha.

0 que parece claro é que estas cidades selecionadas nao

atingiram esse grau de desenvolvimento crescendo soltas no tempo

e no espaço. 0 dinamismo das atividades desenvolvidas permitiu

     tuassem como centros de integração de um processo de urbam-

zação mais amplo.

cidades médias não deve tentar de inicioUm programa de ciaaaes jhwj.

solucionar
o        lemas globais do processo de urbanização. Deve,

• pqcolhidas com algum criteno entanto, -tentar desenvolver cidades escolhi
oct-rutura urbana mais hierarquizada.

rio de forma a criar uma estrutura ur

ao

A conceituação operacional

longo deste item objetivou trazer

cidade média desenvolvida

alguma colaboração para o es
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tabelecimento de programas mais amplos para este estrato urbano.

Em resumo: uma cidade média deve ser entendida como uma uni.

dade urbana t com um mínimo de dinamismo próprio, efetivo ou potenci

al, integrada, quer no contexto de aglomerações urbanas dinâmicas ,

quer num determinado contexto agrícola em que seja o centro polari­

zador , mas que, ao mesmo tempo, não se enquadre em definições legais

tradicionais que abrangem os centros urbanos situados em ãreas me­

tropolitanas ou aqueles que tem funções político-administrativas co

mo as capitais estaduais. Dinamismo próprio aqui refere-se àquela

qualidade que torna esses centros capazes de crescimento auto-sus - 

tentado, gerando assim renda e emprego que exerceriam forte atração

sobre os migrantes que antes se deslocariam para os grandes centros

ou ãreas próximas, congestionando-os.
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6, CONCLUSÕES

O processo de urbanização brasllelr, resultou das condicio­

nantes históricas gue moldaran o próprio processo de desenvolvlme„-

to do País. Em sua etapa atual, a urbanização se revela como pro

cesso irreversível caracterizado pelo fenômeno da metropolização. O

ritmo acelerado de crescimento de algumas poucas grandes cidades

tem diminuído, observando-se rápido desenvolvimento de várias capi­

tais estaduais, que as transformou em- metrópoles regionais. Nas

próximas décadas, as Areas Metropolitanas continuarão a ser o ponto

natural de atração para os migrantes, o que exigira vigorosa atua

ção do setor público no sentido de fornecer infra-estrutura básica.

Impõe-se, desse modo, a necessidade de elaborar uma política urbana,

não a nível local, para resolver os problemas existentes nas gran

des cidades, mas sim, a nível nacional, articulada com a política

económica e social. Nao tem sentido falar em política urbana isola

damente, pois, em função do nível de desenvolvimento económico atin

gido, o planejamento do crescimento urbano deve ser encarado numa

ótica de longo prazo e a níveis nacional e regional. O nível local

é de planejamento muito mais fácil guando a região se encontra mais

estruturada, integrando-se dent-o dela as diversas localidades gue

a compõem.

pode ser

qualidade decustos e boa

estrutura económica das

-obra disponível e ainda

aceitáveis de nível de vida. A

planejamento das cidades ê levantada

trata-se de um ponto impor —

de principal.
tante, mas não se pode atribuir-lhe as

O tamanho de uma cidade nao e problema em

grande e, não obstante, apresentar baixos

vida. O que importa fundamentalmen
cidades, sua capacidade de absorver mao-de

gerar renda compatível com padrões

Sempre que se fala em

a questão do tamanho urbano. De fa ,
caracteristicas

si, pois ela
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Observação do relacionamento existent-o 4.
xistente entre tamanho urbano e o sis

tema urbano como um todo é aue
erminar qual ê o tamanho urba

„o Stimo. Nesse sentido, determinar, a prlorl, falxas rIgldas paJ

o tamanho das populações urbanas torna-se falho. Uma política urba

na bem conduzida deve procurar estabelecer maior entrosamento entre

as cidades da diferentes tamanhos, buscando atingir uma distribui -

ção mais homogénea dos diversos tamanhos urbanos.

O principal problema que surge na elaboração de um plano de  

crescimento urbano ordenado é a seleção inicial das cidades que de    

vem ser expandidas e incentivadas e, alem disso, quais os mecanis­

mos mais adequados para maximizar os benefícios relativamente aos

custos. De fato, seria arbitrário escolher, sem maiores estudos,al 

gumas cidades entre o grande número de municípios existentes no

País. Uma primeira aproximação do problema põe em relevo as cida --

des mais problemáticas, dando-se especial atenção ãs metrópoles. No

entanto, cabe lembrar que a política urbana de per si não ê capaz

de resolver os problemas existentes nas grandes areas metropolitanas 

Os programas de transportes urbanos, saneamento e habitaçao, por e

xeirplo, consomem vultosos investimentos e nada garante que sejamefe

tivos a longo prazo, se o crescimento urbano mantiver o mesmo ritmo.

Há, portanto, necessidade de atuação integrada com a política econo

mica global a fim de deslocar as atividades para áreas menos eonges

tionadas e com possibilidades efetivas de crescimento auto-sustenta

de, vindo a proporcionar renda e nível de vida semelhantes aos cen 

tros maiores.
  nacional de centros urbanos de■ A definição de uma política naciona

nara aplicaçao de uma poli-
porte intermediário torna-se nec

a oaracterística básica das cidades de por
tica urbana mais ampla. A

• - • - constituem centros intearadores do processo
te intermediário e que

faixa de cidades adquire posição estrate
urbano. Desse modo, esta
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gica na montagem de um

distribuição harmónica

estratos urbanos. Por

com um desenvolvimento

sistema urbano mais hierarquizado com uma

e equilibrada de atividades pelos diversos

outro lado, os custos envolvidos, neste caso

urbano equilibrado são sensivelmente menores

face aos pesados gastos necessários 
a recuperação de grandes metró­

poles •

Novamente se coloca a questão da escolha das cidades rele­

vantes. Numa primeira etapa, deve-se procurar atuar sobre aquelas

localidades que sirvam de freio ãs correntes migratórias para as

ãreas metropolitanas. Em seguida, cabe agir sobre aquelas cidades

que possam atuar como polos de desenvolvimento de regiões ainda não

ocupadas ou mesmo deprimidas.

Os centros metropolitanos e de porte intermediário estabele

os

cen

influência e regiões vizinhas estabele-

mais dinâ-

as ativida

mercados

  

cem entre si importante troca de impulsos por serem parte de uma es

trutura urbana mais ampla dentro do sistema urbano-regional, onde*
as metrópoles agem como criadoras e difusoras de inovações, e

centros médios tendem a se desenvolver de forma semelhante aos

tros maiores, complementando-os. 0 próprio processo de expansão me

tropolitano torna-se responsável pela vitalidade crescente dos cen

tros médios sob sua área de

cendo uma hierarquia urbana mais definida.

Da fato, as cidades consideradas médias segundo seu tamanho

~ 4- áreas metropolitanas mostram-see que sao integrantes de area
la/ijn ao contato mais estreito com

micas, devido, por um lado,
- -i nutror 30 acesso aos

des dinâmicas das metrópoles e, p
z • n.-n.A oarticipação no processo de difusão de i-

dessas ãreas e simultane p
da industria de transformaçao no es

novações. Realmente a prese ça
-a- - mais acentuada naquelas cidades situadas nas

trato urbano medro e ma r denoml„aoSo de
ãreas metropolitanas, gue P— inclusive receber

cidades industriais.
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Nãó obstante, não Hpvo™
ser consideradas prioritárias num

programa de ciades médias essPResses centros intermediários integrantes
das regiões metropolitanas, o que é

4 frequente nos estados do Rio de
janeiro e São Paulo, e ainda aq n=r>-?4-,- .

pitais estaduais de vários estados
nordestinos considerados médios em virtude da dimensão de sua popula

çao urbana., A inclusão destas cidades implicaria uma duplicação de

programas de desenvolvimento urbano, o gue ê contraproducente.

Dentro da faixa de cidades medias, também devem ser conside­

radas aquelas cidades que se encontram mais isoladas, não participan

do de aglomerações urbanas mais densas, são geralmente cidades loca

lizadas em regiões de fronteira ou então ilhadas dentro de vasta

área agrícola, onde desempenham as principais atividades de comercia

lização e integração do meio urbano e rural. Apresentam indiscutí

vel importância na integração e ocupação territorial e possuem peso

estratégico crescente se as atividades desenvolvidas tiverem fôlego

maior, não encobrindo:regiões deprimidas.

                                      

Estes dois critérios de localizaçao das cidades medias sao

básicas na escolha de cidades relevantes para um plano urbano. Numa

segunda etapa, podem ser escolhidas cidades com localização semelhan

te e gue mostrem perspectivas de crescimento equilibrado.

Por outro lado, a guestão envolve o tipo de atividades econô

, j As cidades médias devem ter sua pomica que vem sendo desenvolvida.
, . o i-írmda a atividades basicamente urbanas,  pulação economicamente ativa ligada a arivi

a terciário. Essas cidades devem,emou seja, aos se.tores secundário e terciário.
n+-iviHades industriais e, mesmo que a ativida

princípio, desenvolver ativ
deve recair no fato de esde terciária seja predominante, a enfase «ev

« numero tal que acompanhe o ritsas atividades oferecerem empregos em »^o
~ «Trit-Ar o deslocamento dos habi-mo do crescimento urbano, de forma « evitar

* desejável, portanto, que haja
tantes para regiões mais distantes.

. - ■ orador de empregos, com produtividade ele
um setor urbano dinâmico, g
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se traduza sob a forma de
vada da mão-de-obra ocupada que

reais mais elevados. AsS cid^es com tais características

consideradas prioritárias nnícarias, pois favorecem grandemente uma
ção do fluxo migratório, „V y uno, servindo como centro polarizador

possível descongestionamento das cidades maiores.

salários

devem ser

reorienta

para um

O objetivo de desenvolver e incentivar cidades medias deve

levar em consideração o fato de que as atividades urbanas, por elas

desempenhadas, sejam capazes de criar as bases para um crescimento

equilibrado que sirva como contenção do desenvolvimento acelerado

dos grandes centros. Deste modo, um programa de cidades medias tor

na—se necessário dentro do atual estagio do processo de desenvolvi­

mento urbano brasileiro, devendo-se, no entanto, ter cautela è cri­

térios rigorosos mas flexíveis, na escolha das cidades a serem incen
z / ——

tivadas. A ênfase numa perspectiva de longo prazo no que diz respej.

to ao crescimento das cidades é desejável, sem entretanto abandonar

se os programas de curto prazo que atuam mais diretamente no comba­

te aos problemas decorrentes dos desequilíbrios regionais, bem como

sobre os problemas urbanos ligados á deterioração da vida citadina.

Por outro lado, não se deve esquecer as cidades pequenas.

Mesmo que tenham crescimento menor que as demais; nessas cidades a

política urbana deve procurar-integrá-las aos centros médios, em es

peclal nas regiSes agrícolas, para que cumpra» a funçio de ponte de

vida ,

No que diz respeito à polí-

e in-
ligação entre o campo e o meio urbano.

tica local, deve-se cuidar especialmente da parte de emprego

tra-estrutura, para que as esperanças de melhor qualidade de

num centro maior,
uma

não incentivem a migraçao.

- • Haa cidades no Brasil apresentaA dispersão espacial das ciaa
, ao território. A populaçao e forte -

forma assimétrica em re Ç
i refletindo a distribuição geográfica

mente concentrada no litora , .
- . característica basica se manifesta com

da atividade economica,
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maior nitidez quando se observa 
os grandes vazios demográficos exis

+-grites no interior do Pais • o ctua cA — » •° so se alterou mais recentemente
com a política de ocupação da região Centro-Oeste. Dessa forma 

maior integração e ampliação da ocupação espacial devem-se consti - 

tuir em constantes no esforço de planejamento económico e urbano a 

ser desenvolvido e consolidado. A definição legal de Regiões Metro

politanas e o lançamento de um programa de cidades medias são dois

pontos fundamentais • no conjunto da atuação governamental.

Em suma, este trabalho resumiu-se numa tentativa de tornar

clara a definição do estrato urbano em que estão inseridas as cida­

des medias. Buscou-se/ assim, estabelecer um critério operacional

que permitiu atuar sobre as cidades jã existentes de modo menos em­

pírico e mais sistemático, abrindo, ao mesmo tempo, perspectivas pa

ra o estudo de cidades com potencial equivalente e que se localizam

dentro dos chamados vazios territoriais.
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